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容eiN°ままま, de宣宣desete血bro deま019.

Estabelece a Politica Municipa重de Saneamemo朗sico do

Municipio de Sao Jose do Divino e da outras providencias.

0 PREFEITO MUNICⅢAL DE SÅo JOS丘DO DIⅤⅢ0, P船山no use de suas

at正bui96es,魚z sわer a todos os habitantes deste Municipio, que a Cama輪M皿icipa重aprovou e e宣e

sanciona a seguinte Lei:

CAp王TULO重

DA POL正賞CA MUN事CⅢAL DE SANEAMEN冒O RÅsICO

Se辞oI

Das Disposi96es P重elimina鳩s

Art. |°. A Politica Municipal de Saneamento Basico reger-se-a pelas disposic6es desta lei,

de seus regulamentos eぬs no皿as administrativas deles decoⅡentes e tern por批1idade assegurar a

prote確o da sahde da popula確o e a salubridade do meio ambiente urbano e rural, alem de disciplinar o

planejamento e a execu9ao das ap6es, obras e servi9os de saneamento basico do Municipio.

Art. 20. Para os e危itos desta lei, considera-se:

I - saneamento basico: conjunto de servigos, infraestruturas e instalagdes operacionais de:

a) abastecimento de agua potavel: constituido pelas atividades, infraestruturas e instalap6es

necessarias ao abastecimento pdblico de agua pofavel, desde a captap着o ate as ligac6es prediais e

重espectivos instmmentos de medi9肴o;

b) esgotamento sanifario: constituido pelas atividades言nfraestruturas e instalacdes

operacionais de coleta, transporte, tratanento e disposicao final adequados dos esgotos sani偽rios,

desde as liga96es p重e血ais加e o seu宣狐9amento債皿l皿o meio ambie調e;

c) limpeza urbana e manejo de residuos s61idos: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalap6es operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo domestico

e do重ix〇 〇五gin証oぬva正確o e limpeza de log重adoⅢos e vias p同量icas;

d) drenagem e manejo das ag脚s pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalap6es operacionais de drenagem u血ana de aguas pluviais, de transporte, detengao ou retengao

para o amortecimento de vaz6es de cheias, tratamento e disposic§o final das aguns pluviais drenadas

nas areas urbanas;

11- universaliza確o‥ amplia確o progressiva do acesso de todos os domicilios ocupados ao

saneame虹o b各sico;

111 - controle scoial: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem a socjedade

infomapdes, representap6es tecnicas e participapdes mos processos de fomu]apao de politicas, de

planejamento e de avalia確o relacionados aos servI9os phblicos de saneamento b各sico;
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IⅤ - subsidios‥ instmmento econ6mic○ de po宣itica social para gara請ir a皿iversaliza9奮o do

acesso ao saneamento basico, especialmente para populac6es e looalidades de baixa renda;

V - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurals, povoados, nhcleos, lugarejos e

aldeias, assim de血dos pela Fundaやるo lnstituto Brasileiro de Geog丁a節e Es融stica - IBGE.

Art. 30. Os recursos hidricos nao integram os servi亨os p心blicos de saneamento basico, os

quais dever各o ser p重estados com base no use sustent各vel de tais重ecursos.

Parfgrafo dnico. A utiliza確o de recursos hidricos na presta辞o de servieos phblicos de

saneamento b各sico, inclusive para disposi確o ou diluic肴o de esgotos e outros residuos liquidos, e

s直也a outorga de dire工to de use, mos temos da Lei n° 9･433, de 8 dejaneiro de重997, que institu｣ a

Politica Nacional de Recursos Hidhcos.

Art.4°. N蚤o constitui servi9o p心blico a a9肴o de saneamento executada por meio de

so量u96es individuals.

Art･5°･ Compete ao Municipio organizar e prestar direta ou indiretamente os seⅣi9os de

saneamento basico de interesse local.

§ 1° Os servi9os de saneamento basico deverao integrar-se com as demais fung6es

essenciais de competencia municipal, de modo a assegurar prioridade para a seguranga sahit証a e o

bem輸estar de seus habitantes.

§ 2° A presta辞o de servi9os p心blicos de saneamento basico no municipio poder各ser

realizaぬpo重:

I - 6rg奮o ou pessoa juridica pertencente a Administrapao Pdblica municipal, na foma da

legislapao;

1量- pessoa j血dica de direito p同量ic○ ou p丁ivado, desde que atendidos os rc叫sitosぬ

Constitui坊o Federal e da Lei n° 1 1.445, de 5 dejane壬ro de 2007.

pnnc宣plos:

Se碑o11

Dos Princ子pios

Art. 6°. A Politica Municipal de Saneamento Basico orientar-se-a pelos segu重ntes

I - universahzapao do acesso;

11 - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de

cada un dos diversos servi9os de saneamento b各sico, propiciando a popula9肴o o acesso na

confomidade de suas necessidades e maximizando a efic各cia das ac5es e resultados;

工1工- abastecimento de agua, esgotamento sanitario, limpeza urbana e manejo dos residuos

s61idos realizados de fomas adeq脚das a sadde p心blica e a prote辞o do meio ambjente;

IV - disponibilidade, em todas as areas urbanas, de servigos de drenagem e de manejo das

各g岨s pluviais adequadosなsa的e p同書ica eえscgu｢an9a血vi血e do pat正m6nio p心blico e p正vado;
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Ⅴ一ado辞o de metodos, tecnicas e processos que considerem as peculiariぬdes locais e

reg宣onals;

Ⅵ - a血cula9肴o com as pol紬cas de desenvolvimento urbano e regional, de habita辞o, de

combate a pobreza e de sua erradica9ao, de prote確o ambiental, de promoc肴o da sadde e outras, de

relevante i血eresse social, voltaぬs para a melh〇五a da qualidade de vida, para as quais o saneamento

鎚sico s匂a魚to｢ deteminante;

VII - e鰯ciencia e sustentabilidade econ∂mica;

VIⅡー血1iza確o de tecno重ogias apropria血s, c○nsiderando a capacidade de pagamento dos

usuarios e a ado9各o de solu9∂es graduals e progressivas;

Ⅸ - t｢anspa｢encia血s a96es, baseada em sistemas de infbma96es e processos decis柾os

上皿stituciona重izado s ;

Ⅹ一co鵬role social;

X量- seguran9a, qualidade e重eg山a正dade;

XII - integracao das infraestruturas e servlcos com a gestao eficiente dos recursos hidricos.

Secao11I

Dos Objetivos

Art. 7°. Sao objetivos da Politica Municipal de Saneamento Basico:

I - contribuir para o desenvolvimento e a redu辞o das desig脚ldades locals, a gerapao de

emprego e de ｢enda e a inclus肴o social;

11 - pnonzar planos, programas e projetos que visem a implantacao e ampliapao dos

servi9os e a96es de saneamento b各sico nas areas ocupadas por populap6es de baixa renda;

111 - proporcionar condig6es adequadas de salubridade sani偽ria as populac6es町ais e de

pequenos nhcleos urbanos isolados;

IV - assegurar que a aplica9肴o dos recursos financeiros administrados pelo poder p心blico

de-se segundo crit6rios de promocao da salubridade sani也ria, de maximiza辞o da relapao beneficio-

custo e de maior retomo social;

V - incentivar a ado9肴o de mecanismos de plan早iamento, re糾1a辞o e角scaliza9奮o da

prestap各o dos servi9os de saneamento basico;

VI - promover altemativas de gest努o que viabilizem a autosustentapao econ∂mica e

fmance王ra dos servi亨os de saneamento b各sico, com enfase na coopera碑o com os govemos estadual e

federal, bern como com entidades municipalistas;

VII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento basico, estabelecendo

meios para a unidade e articulapao das ac6es dos diferentes agentes, bern como do desenvolvimento de

sua organiza辞o, capacidade tdenica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as
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VIII - fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnol6gico, a adocao de tecnologias

apropriadas e a difusao dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento b各sico;

Ⅸ - minimizar os impactos ambientais relacionados a implanta9肴o e desenvolvimento das

a96es, obras e servi9os de saneamento basico e assegurar que sejam executadas de acordo com as

nomas relativas a prote辞o do meio ambiente, ao uso e ocupa辞o do solo e a sa心de.

Se飼orv

Das Diretrizes Gerais

Art. 8°. A execu確o da politica municipal de saneamento bdsico sera de competencia da

Secreta正a Municipal de Sa調e que dist正buir掴誼〉ma transdisciplinar a todas as Secretahas e d郎o

da Administrapao Municlpal, respeitadas as suas competencias.

Art. 9°･ A fomulacao, jmplanta確o, func王onamento e ap]ica尊o dos instrunentos da

Politica Municipal de Saneamento Basico orientar-se-ao pelas seguintes diretrizes:

I - valorizapao do processo de planejamento e decis奮o sobre medidas preventivas a.

crescimento cadtico de qualquer t王po, objetivando reso宣ver problemas de d甫c山dade de c｡1eta e

disposi確o de esgotos, polui9ao e a ocupa確o territorial sem a devida observ急ncia das nomas de

saneamento basico previstas nesta lei, no Plano Municipal de Saneamento B各sico e demais nomas

municipais;

11 - adogao de crit6rios objetivos de e]egibilidade e prioridade, levando em considera鐘o

fatores como nivel de renda e cobertura, grau de urbaniza碑o, concentrapao populacional,

disponibilidade h王drica,正scos sa皿i血ios, epidemioldgicos e ambien血s;

111 - coordena辞o e integrapao das politicas, planos, programas e ag6es govemamentais de

saneame巾o, sa同e, meio狐bie巾e, recⅢsos hidricos, desenvolvimento u心細o e皿al, habita鈎o, uso e

ocupa9肴o do solo;

IV - atua辞o integrada dos 6rgaos p心blicos municlpais, estaduais e federais de saneamento

basico;

V - considera9ao as exigencias e caracteristicas locais, a organiza9肴o socia賞e as demandas

socioecon6micasぬpopula辞o;

Ⅵ - presta車o dos servicos pdblicos de saneamento bdsico, orientada pela busca

pem孤e血e血universaliぬde e qualidade;

VII - ap6es, obras e servigos de saneamento basico planejados e executados de acordo com

as nomas relativas a protecao ao me王o ambiente e a sa｡de p｡blica, cabendo aos 6rgaos e entidades por

elas responsaveis o licencianento, a fiscalizapao e o controle dessas ap6es, obras e servigos, mos

te皿os de s脚competencia宣ega宣;
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VIII - a bacia hidrografica devera ser considerada como unidade de planejamento para fins

de elabora碑o do Plano Municipal de Saneamento Basico, compatib班zando-se com o Plano Municipal

de Sa蘭e e de Meio Ambiente, com o Plano Diretor Municipal e com o Plano Diretor de RecⅧsos

Hid正cos da regi肴o;

Ⅸ - incentivo ao desenvolvimento cientifico na area de saneamento b各sico, a capacitap肴o

tecnol6gica da area, a foma9ao de recursos humanos e a busca de altemativas adaptadas as condi亨6es

de cada量ocal;

X - ado9ao de indicadores e parametros sanitarios e epidemiol6gicos e do nivel de vida da

popula9ao como norteadores das ap6es de saneamento basico;

XI - promo9奮o de programas de educapao sani偽ria;

XII - estimulo ao estabelecimento de adequada regulapao dos servicos;

XIII - garantia de meios adeq脚dos para o atendimento da populacao rural dispersa,

inclusive mediante a utiliza碑o de soluc6es compativeis com suas caracten'sticas econ6micas e sociais

peculiares;

XIV - ado確o de crit6rios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em cousidera確o

fatores como nivel de renda e cobertura, grau de urbaniza9ao, concentrap為o populacional,

disponibilidade hidrica, riscos sanitarios, epidemiol6gicos e ambientais,

CAp王TULO Ⅱ

DA COOPERACÅo COM OUTROS ENTES FEDERADOS

A巾10°･ 0 plan匂amento e a ｢egula車o dos seⅣ重9os p同賞ic○s de saneame巾o b各sico

poder5o buscar a articula9ao e a integracao com as ac6es desenvolvidas por outros entes federados ou

entidades de sua Administra辞o Indireta, objetivando:

1- Promover o desenvolvimento econ6mico sustentavel;

1量･ Memorar os pa血6es de qu訊ねde e minimizar os custos e o impacto socio劃bienta重;

111. Conferir melhores condig6es a execu辞o da politica de recursos hidricos e de prote確o

aos mananc置a重s;

IV. Promover a hamonizapao do uso e ocupapao do solo no ambito regional.

§ 1°. A articula碕o e a integra碑o mencionadas no caput deste artigo deverao desenvolver-

se tendo por prioridade sempre os interesses da populacao do Municipio de Sao Jose do Divino.

§ 2°. Para fins de se promover a articula辞o e a integracao do Munjci’pjo de Sao Jose do

Divino com os demais entes federados, fica o Municipio autorizado a celebrar contratos e convenios,

podendo, ainda, celebrar cons6rcios pfrolicos, nos temos da legisla9ao aplicave獲･

LEI N° 222/2019
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CAP量TULO量重量

DO S量STEMA M葛丁N量CⅢAL DE SANEAMENTO RÅs量CO

Se辞oI

Das entidades ou entes envolvidos na presta辞o do servi?o

Art. 1 1. Sao consideradas entidades envolvidas na presta辞o dos servigos pdblicos de

saneamento basico :

I - 0 Muhicipio de Sao Jose do Divino, na qualidade de titular do servigo, que organiza,

planeja, regula e presta o servico, diretamente ou mediante concessao na foma prevista mos artigos 30,
V e重75 da Constitui9蚤o Federal;

11 - o Ente Regulador da presta9ao do servl9o, que regula, controla, fiscaliza, define e

aplica as nomas para a presta確o do servlco; resolve os conflitos e hamoriza as relap6es entre os

envolvidos, com base mos instrumentos de regula9肴o;

111 - os usuarios, que recebem o servlgo, confome instrunentos de regulapao;

IV - o prestador do servigo; que presta o servlgo confome atos de regulapao expedidos

pelo Ente Regulador e contrato de prestacao/delegac肴o do servi9o, q脚ndo for o caso.

Subse碑oI

Das atribuic6es do Municipio

A乱12･ 0 Municipio de Sao Jose do Divine, na cond華o de t皿ar dos seⅣ重9os p同1icos

de saneamento b各sico objeto desta Lei, devefa organizar e planejar a s脚presta9ao e podera:

エー町est糾o diretamente po｢ meio de seus d｢g奮os ou e皿tidades da Administ｢a9宕o M皿icipal

Indireta ou delegar a sua prestacao a terceiros por meio de outorga de concessao comum, concessao

administrativa ou concess肴o patrocinada, ou, ainda, mediante a assocla碕o com outros entes federados,

mos temos do artigo 241 da Constitui辞o Federal e da Lei Federal n°. 11.107/2005, obedecida a

legisla辞o aplic各vel ;

11 - criar ou delegar, mediante lei especifica, entidade a qunl sera atribuido poder

regu宣at誼o, contro宣ado｢ e債scalizador da町esta9肴o de seⅣ書9os p心blicos de saneame巾o b各sico;

111 - apreciar, homologar e aprovar os estudos t6cnicos elaborados pelo Ente Regulador a

fim de fixar, reajustar ou revisar tarifas, seus valores e estruturas;

LEI N° 222/2019 6
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IV - impor ao usuario a obrigap急o de conectar-se as redes de prestac蚤o dos servi9os

pbblicos de servi9os pdblicos de saneamento basico, quando tais redes estiverem disponiveis ou de ter
′     ●

sistema propno que atenda as nomas aplicaveis;

V - elaborar os pianos dos servi9os pdblicos de saneamento basico, mos temos da Lei

Fede重a量n°. 1 1.445/2007;

VI - adotar parametros para a garantia do atendimento essencial a sa心de p心blica, inclusive

quanto ao volume minimo per capita de ague para abastecimento pdblico, observadas as nomas de

portabilidade de agua;

VII - fixar os direitos e os deveres dos usudrios;

Ⅵ量工- estabelecer os meca血smos de contmle social, mos temos da重egjsla9急o vigente.

′

Parfgrafo Unico. Os servi?os pdblicos de saneamento basico, no territ6rio do Municipio

de S為o Jose do Divino, poder5o ser explorados de foma e por pessoas diferentes, mos temos da

legislagao aplicavel.

Art. 13. Ao Municipio de Sao Jose do Divino, na qualidade de titular da prestapao de

seⅣ重9os p此1ic○s de saneame巾o b各sico言ncumbe doねr o E巾e Regulador dos meios e mecanismos

para a consecu9為o do seu objeto.

Subsecao 11

Do prestador do servico

Art. 14. Sem prejuizo dos encargos previstos nesta lei e demais nomas legais,

regulament紺es e co血重at岨is e independe血emcnte de sua n如Ⅲeza ju｢idica, const血em obriga96es dos

prestadores dos servicos pdblicos de saneamento basico, seja e]e o Municipio ou terceiro, no caso de
delegac§o:

I - prestar os seⅣi9os p的置icos de fbma adequada, mos temos e condi96es previstos mos

atos de regula確o e no contrato de delega辞o do servlco, quando este for o caso;

I1 -めmecer ao Ente Regu獲ador, na fbma e prazos徹ados em instmme調o de重e糾1a辞o

pertinente, toda e qualquer infoma9ao disponivel re]ativa aos serv宣9os pdblicos prestados, bern como

qualquer modifica辞o ou interferencia causada por si ou por terceiros na prestapao destes;

1工事- i皿fbmar os us竜｢ios a重espeitoぬs inteⅢup96es programa血s dos seⅣ宣9os e seu

重estabelecime鵬o, obedecendo a condi96es e prazos縄xados mos atos adm血s廿a血os de re即1a辞o;

IⅤ - acatar as recomenda96es de agentes de鰯scaliza9肴o d〇五加重a重do seⅣ重9o e do Ente

Regulador;

V - observar a legisla碑o ambiental e de seguranga do trabalho, responsabilizando-se pelas

consequencias dec○Ⅲentes do desc皿pr書mento da re危正da legislaやるo po重如os de sua responsabilidade;

LEI N° 222/2019



ES丁ADO DO PIAui

PR巨F巨i丁URA MUNICIPA｣ DE SÅo JOS巨DO D!VINO

Ⅵ - manter em ordem a contabilidade dos ｢ecursos investidos no c皿primento de suas

ob正ga96es･ na fbma prevista em ato adminis同tivo de re印書a9肴o, a鰯m de comprovar os valores

efetivamente despendidos na prestapao ou explorapao dos servlgos pdblicos no Municipio, que estejam

sob sua responsabilidade, bern como prestar toda e qualquer infomap肴o disponivel necess各ria a

fixapao, reajuste ou revisao de tarifa ou outra contraprestapao cobrada pela prestacao dos servicos

p心blicos;

VⅢ - manter em dia o inventario e o registro dos bens vincu]ados ao servico;

VⅢ - zelar pela integridade dos bens vinculados a presta9奮o do servi9o, bern como segura-

los adeq脚damente;

IX - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios a prestapao do servico;

X - responder aos questionamentos e als reclama96es dos usu各rios, na foma e mos prazos

fixados no ato admi血strativo de regula辞o;

XI - manter sistemas de monitoramento da qualidade da agua potavel distribuida e dos

e偶ue皿tes lan9ados mos co叩os d'各gua;

XII - quando se fizer necessario, infomar aos usuarios as condic6es imprescindiveis para

melhor frui碑o dos servl9os, inclusive no que se refere a quest6es de sahde e uso de equipamentos;

XIⅡ - comunicar as autoridades competentes a respeito de a確o ou omissao que venha a ser

de seu conhecimento, que provoque contamina辞o dos recursos hidricos ou que prejudique os servicos

ou as instalap6es vinculadas aos referidos servlgos, para que tais autoridades tomem as providencias

cabiveis;

XIV輸colabora｢ com as a巾oridades mos casos de emergencia ou calamiぬde p心blica mos

assuntos relacionados com a prestapao dos servlgos aos quais se refere a presente Lei;

XV - restabelecer os servicos phblicos de saneamento basico, mos prazos fixados em ato de

regula碑o do Ente Regulador, quando o usu各rio efetuar o pagamento do debito ou acordar seu

parce lamento.

§ 1°. 0 fomecimento de agua devera obedecer aos padr6es de portabilidade fixados pelos

6rgaos competentes.

§ 2°･ Cabe aos prestadores dos seⅣi9os p的1icos de saneame珊o b各sico叫eto desta lei o

controle das condie6es fisicas, quimicas e bioquimicas dos esgotos lancados nas redes coletoras e a

obrigapao de controlar as condig6es fisicas, quimicas, bioquimicas e bacteriol6gicas dos efluentes

lancados direta ou indiretamente nos cursos de agua naturais, bern como dos lodos resultantes do

tratamento de ag脚e de esgoto antes de siia disposicるo final de modo a cumprir a legis]apao estad脚l e

federal aplicavel.

LEI N° 222/2019 8
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desta lei:

Art. 15. Sao direitos dos prestadores dos servicos p同licos de saneamento b各sico objeto

I - receber justa remunerapao pelos servicos prestados;

11 - participar da elaboracao dos atos administrativos de regula碑o;

111 - acordar com as enti血des p的1icas compete皿tes o uso com皿do solo e do subso宣o

q脚ndo necessario para a prestap肴o dos serv宣9os e a constrngao e exploracao das obras necessarias;

IV - captar aguas superficiais e subterraneas mediante pr6via autorizacao das autoridades

competentes e atendendo ao uso racional e sustentavel dos recursos hidricos, mediante obtencao das

rcspectivas outorgas de direjto de uso;

V - recomenぬr ao E調e Regulador a necessidade de dec量ara9奮o de utiliぬde ou

necessidade p心blica, arguic着o de urgencia e todos os atos administrativos necessarios as

desapropriac6es e jnstitu王確o de serv上d6es;

Vr - requisitar e obter infomac6es dos usuarios sobre os servlcos prestados, na foma

prevista em ato administr誼vo de regula辞o;

VⅡ - ter acesso, por meio de seus empregados devidamente identificados, aos medidores

de consuno de ag脚ou de esgotos ou demais servlcos pdblicos, bern como de outros equipamentos

destinados ao mesmo鰯m;

V工I工- inte重romper os seⅣ19os皿as hipdteses previstas no a血go 40 da Lei Federa工n°.

I I.445/2007;

IX - cobrar multa dos usuarios ou do poder concedente, confome o instituto adotado de

delega9ao do servi9o, em caso de inadimplemento no pagamento da remunerapao do prestador,

independentemente de outras penalidades cabiveis;

X - ter o seu contrato revisto, com vistas a garantir a manuten辞o do seu equilibrio

econ6mico一角nanceiro.

§ 1°. A remunerapao do prestador ou explorador do servigo, abrangendo as despesas de

opera辞o e manuten確o, a deprecia確o, a amortizac各o e a remunera確o de investimentos, dar-se-a, de

acordo com o jnstjtuto de delegagao adotado, por meio dos pagamentos efet脚dos pelos usharios, a

titu量o de ta正樹s coⅡesponde皿tes ao seⅣ19o presぬd○ ○u de pre9os de seⅣ19o coⅡelato, ou de outras

contraprestac6es pagas diretamente pelo Mmicipio, como usuario indireto do servico, obedecidas as

condic6es fixadas mos instrumentos de regulapao do servico.

§ 2°. Para fins de cま】culo da justa remunerap肴o, bern como para asseg町i-la, mantendo o

equilibrio econ6mico-financeiro do servico, quando necessaria a revisao e/ou o reajuste de tarifas e/ou

demais contraprestap5es cobradas pela prestapao do servlco, para majofa-1as ou reduzi-las, assim como

a revis蚤o de co皿trato no case da delega確o a te鵬eiros, os valores investidos pelo prestador do seⅣ宣9o

9
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em bens reversiveis no c皿phmento de s脚s obriga96es legais e co調r加uais constituir肴o cr細tos

perante o titular do servigo p心blico, a serem ressarcidos pelas receitas geradas pelo servico, na foma e

p｢azos previstos no instⅢmento de regu宣a9肴o pe血nente e na legisla9脅o vigente.

Subse辞o Ill

Dos Usufrios

Art. 16. A16m da adequada e continua presta辞o dos servlcos pdblicos de saneamento

b各sico (珂eto desta lei, e sem p｢匂uizo dos direitos previstos nesta lei e demais no血as legais,

regu重ament虹es e co血a如ais e independentemente de sua natureza jur姐ca, const血em direitos dos

usu各rios:

I - receber do prestador infoma96es sobre as condi96es necessarias para melhor fru華o

dos servicos, inclusive no que se refere a quest6es de sadde e uso de equipamentos;

11 - participar do Ente Regulador, por meio do representante dos usudrios;

111 - oferecer sugest6es ou rec]amap6es e receber a respectiva resposta pelos prestadores

dos servicos, nos temos definidos mos atos adm血strativos de regula確o;

IⅤ - peticiona重con舶os presぬdo丁es dos seⅣ19os p同賞icos de saneamento b各sico perante o

E鵬e Regulador;

Ⅴ - ter disc正minadas nas餌u｢as ou em outros doc皿e請os de cobran9a todos os items que

comp6em a quantia a ser paga;

VI - qu紬do po競ador de necessidades espec宣a宣s, pessoa idosa ou gestante, te重如e皿dimento

adequado e especial, q岨ndo comparecer ao estわelec血cnto da Pre録tura e/ou dos prestadores dos

servl90S;

VII - continuidade da prestap各o dos servicos p心blicos de saneamento basico, cuja

intemp辞o e restabelecimento obedecerao a hip6teses, condig6es e prazos fixados em ato

administ略tivo de re糾1a9為o;

VIⅡ - c○ntestar administrativamente a c○bran9a indevida, de acordo com os procedimentos

previstos em ato administrativo de regula辞o;

Parfgrafo dnico. Os serv工9os p心blicos de saneamento basico objeto desta Lei dever肴o ser

sempre prestados a todos os usu各rios que se encontrem em condi96es de購cebe-重o, mos pr紘os e nag

condi9∂es deteminaぬs mos instmme巾os de regula9肴o.

A乱17･ Sem pr匂uizo do que mais vier a ser徹ado nesta lei e em如o de regu萱a辞o, s肴o

deveres dos usuarios:

I - utilizar os seⅣi9os p調1ic○s de fb血a racional e parcimoniosa, evitando os desperdicios

e co宣abo略ndo com a preseⅣa辞o dos recursos皿かurais;

10
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工1 - quando solicitadoうpresねr as infbma96es necess餌as para que os seⅣ宣9os p肋1icos de

saneamento basico possam ser prestados de foma adequada e racional, responsabil土zando-se pela

omissao ou por infomap6es incorretas;

工11 - receber a presta辞o dos servi9os pdblicos de saneamento b各sico sempre que for

tecnicamente possivel sua utilizaeao ou, quando admitido por Lei ou por outro instrumento de

regula9肴o, manter sistema prdprio que atenda i’ntegralmente a todas as normas aplicまveis;

IV - pagar a tarifa, preco ou outra contraprestacao, bern como outros d6bitos, na data de

seus vencimentos, bern como as multas e juros morat6rios, na hipdtese de pagamento intempestivo;

V - co霊aborar com a鱈sca重iza辞o dos seⅣ重9os prestados, com皿jcando even請ais an伽a重ias

ao Ente Regulador;

Vr - notificar os prestadores dos servicos a respeito de defeitos em suas instala?6es que

possam causal dano aos sistemas p心blicos;

Art. 18. A manuten碑o e utilizapao, por parte do usuario, de fontes altemativas de agua

pofavel, terao carater de exce確o, podendo ocorrer somente no caso de restar comprovado que o

prestador do servigo nao p6de prover tal usuario com agua potavel, ap6s previa e expressa autorizapao

do prestado重de seⅣ19o e do巳nte Re糾1ador, com visぬs a gara調ir o cumprime巾o das nomas do

se｢v19〇･

Parfgrafo hnico. 0 Ente Regulador e o responsavel pelo controle sobre as autorizag6es

concedidas.

A巾19･ A pa血rぬe調rada em冊ncio皿amcntoぬs redes de esgotos,鯖ca veぬめa

uti宣iza9肴o de out丁os sistemas de esgotamento ou sistemas compleme皿ta｢es ou a量temativos de

disposi9肴o de efluentes, exceto mediante pr6via e expressa autoriza9肴o do prestador do servi9o e do

Ente Regulador.

Subse鈎o rv

Do E血te Regu萱ador

Art. 20. 0 Ente Regulador 6 a entidade phblica reguladora da presta確o dos servicos

p心blicos de saneamento basico do Municipio de Sao Jos6 do Divino, cuja criapao, disciplina e

competencia serao objeto de lei especifica.

A九21 ･ Todos os atos praticados pe重o Ente Re糾1ador obrigam os prestadores dos seⅣ宣9os

phblicos de saneanento basico, os usuarios, o poder concedente ou titular do servi9o pdblico e demais

tercei｢os, aos quais se批正b脚m responsabiliぬdes.

11
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Se����
Da Composi辞o

Art.22.A Politica Municipal de Saneamento Bdsico contafa com o Sistema Municipal de

Saneamento Bdsico para exec岬ao das apdes dela decorrentes.

Art. 23.0 Sistema Municipal de Saneamento Bdsico fica definido como o conjunto de

agentes institueionals que no inbito das respectivas competencias, athbuigdes, prerrogativas e

fungdes, integram-se, de modo articulado e ccoperativo, para a fomulapao das politicas, defini辞o de

estrat6gias e execap訊o das apdes de saneanento bdsico.

Art. 24.0 Sistema Municipal de Saneamento Bdsico 6 composto dos seguintes

in加entos :

I - Plano Municipal de Saneamento Bdsico;

11 - Couselho Municipal de Saneamento Bdsico;

111 - Sistema Municipal de Infomap6es sobre Saneamento;

賞V- Co皿什o重e Social

Se辞om

Do Plano Municipal de Saneamento Bfsico

Art. 25. Fica instituido o Plano Municipal de Saneamento Bdsico, docunento destinado a

planejar, integer e ccordenar recursos tecnol6gicos,humanos, econ6micos e financeiros, com vistas ao

alcance de niveis crescentes de salubridade anbiental para a execngao dos servigos p心blicos de

saneanento bdsico, em confomidade com o estabelecido us Leis Federais moll.445/2007 e

12.305/2010.

Art. 26. 0 Plano Municipal de Saneamento Bdsico contempla urn periodo de20 (vinte)

anos e con俺m, 00mo pr血cipais eleme巾os:

I - diaghostico da situn確o at脚l e seus impactos us condicdes de vida, com base em

sistema de indicadores sanit祖os, epidemioldgicos, ambientais, socioecon6micos e apontando as

prmclpais causas das defici��6��2�FWFV7F�F�3ｰ

11 - objetivos e Tetas de curto, medio e longo prazo para a universaliza確v, admitindo

soluedes grad脚is e progresslvas, observando a compatibilidade com os demais planos setorials;

111 - programas, projetos e apdes necess誼as para atjngir os objetivos e as metas, de modo

compativel com os respectivos planos plurian脚is, identificando possiveis fontes de financiamento;

rv - a9鑓s para emergencias e contingencias;

V - mecanismos e procedimentos para a avalia辞o sistem錐ca da eficjencia e efic細a das

agdes programadas;

詰irm2|2T.-[19器'" ｡話題,in,○…華ー/　　　　　　　　　　12
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Art. 27. 0 Plano Municipal de Saneamento Basico, instituido por esta lei, ser各avaliado

anualmente e revisado a cada 4 (quatro) anos, para verificacao do atendimento das metas, confome

aprese皿tado em anexo･

§ |° 0 Poder Executivo Municipal deve｢各encaminhar as alterap6es decorrentes da revisao

prevista no caput deste artigo a Camara dos Vereadores, devendo constar as altera95es, caso

necessario, a at脚liza確o e a consolidapao do plano anteriomente vigente.

§ 2° A proposta de revisao do Plano Municipal de Saneanento Basico dever各seguir as

dire血zes dos planos das bacias hi心og丁組cas em que es正ver insehdoうbem come elabo重ada em

articulap奮o com a prestadora dos serv埠os.

§ 3° A delega確o de servigo de saneamento bdsico nao dispensa o cumprimento pelo

prestador do respectivo Plano Municipal de Saneamento Basico em vigor講poca da delega辞o.

§ 4° 0 Plano Municipal de Saneamento Bdsico engloba integralmente o terhtorio do

mumc重p置○○

Art. 28. A avalia確o e revis寄o do Plano Municipal de Saneamento Basico dever肴o ser

rea量izaぬs com base no Qua心o de Metas do piano de execu9肴o, const紬te no a虹exo.

A九29. 0 processo de revisao do Plano Municipal de Saneamento Basico dar-se-各com a

participacao da popula辞o.

Se碑orv

Do Controle Social de Saneamento Bfsico

Art. 30. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento B各sico, de carater consultivo,

sendo assegurada a representa辞o de foma paritaria das organizap6es mos temos da Lei Federal n.

1L445, de 05 dejaneiro de 2007, c○nfbme segue:

工- t血Iares de seⅣ19o:

11 - representantes de 6rgaos do govemo municipal relacionado ao setor de Saneamento

Basico:

I - representante dos prestadores de servieos p心blicos:

11 - representante dos usuarios de saneamento bdsico:

111 - representantes de entidades t6cnicas:

IV - representantes de organizac6es da sociedade civil:

V - representante de entidades de defesa do consunidor:

§ 1° Cada segmento, entidade ou 6rgao indicara urn membro titular e unsup]ente para

representa-lo no Conselho Municipal de Saneamento Basico.

§ 2° 0 mandato do membro do Conselho sera de dois anos, podendo haver recondu9着o.

LEI N° 222/2019 13
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Art. 3 1.0 Conselho Municipal de Saneamento Bえsico tera como atribui9奮o auxiliar o Poder

Executivo na fomula鋒o da Politica Municipal de Saneamento Basico.

Art. 32. 0 Conselho Municipal de Saneamento Basico sera presidido pelo Secret証o de

Sadde e secretariado por un(a) servidor(a) municipal efetivo(a)designado(a) para tal fim.

Art. 33. 0 Conselho deliberafa em reuniao prdpria suas regras de funcionanento que

compor奮o seu regimento intemo, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, onde

constara, entre outras, a periodicidade de suas reuni6es.

Art. 34. As decis6es do Conselho dar-se-ao, sempre, por maioria absoluta de seus

memb丁os.

Se確oV

Sistema Municipal de hformac6es sobre Saneamento

A正･ 35･ Fica instituido Sistema M皿ic王pal de工nfbma96es sobre Sane紬nento que possui

como objetivos:

工- coletar e sistematizar dados relativos as condi96es da prestapao dos servigos p心blicos de

saneamento basico para avalia95o inicial do desempenho dos serv宣gos;

11 - dispo皿ibilizar est如sticas, indicado重es e o血as infb調a9∂es ｢elevantes para a

caracteriza確o da demanda e da oferta de servlgos pdblicos de saneamento basico, orientando a

aplica碕o de recursos;

111 - pemitir e facilitar o monitoramento e avaliap肴o da eficiencia e da eficacia da

presta9ao dos servi9os de saneamento basico para melhor planejamento e execu9ao de politicas

p心b宣icas;

IV - aperfei9oar a gestao, elevando os niveis de eficiencia e eficacia;

V- con柾buir para major transparencia e co皿trole social;

VT - servir de base para alimentar o Slstema Nacional de Infomap5es sobre Saneamento

(SNIS) ou outros que vierem a ser implantados.

§ 1° As infomap6es do Sistema Municipal de Infomap5es sobre Saneamento sao両blicas

e acessiveis a todos, devendo ser publicaぬs por meio da i調emet.

§ 2° 0 Sistema Municipal de hfomap5es sobre Saneamento deve血ser regulamentado em

180 dias, contados a partir da publica9ao desta lei.

LEI N° 222/2019 14
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CAp子T車丁LO Ⅳ

PRESTA〔】Åo DOS SERV工COS

Art. 36. A presta9肴o dos servi9os de saneamento b各sico atender各a requisitos minimos de

qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao

atendimento dos usuarios e as condi96es operacionais e de manuteng急o dos sistemas, de acordo com as

nomas regu宣amcn飯嶋s e contr如uais.

Art. 37. Toda edificapao pemanente urbana se血conectada as redes p心blicas de

abastecimento de agua e de esgotamento sanitario disponiveis e estaねsujeita ao pagamento das tarifas

e de o巾ros pre9os p的Iicos dec○Ⅱentesぬconex肴o e do uso desses seⅣ宣9os.

§ 1° Na aus合ncia de redes pdblicas de agua e esgotos, ser5o admitidas solu96es individuals

deわastecimento de各卸a e de廿かamento e disposi9急o島nal dos esgotos san掲rios, obseⅣadas as

nomas editadas pela entidade reguladora e pelos 6rg為os responsaveis pelas politicas ambiental,

sani偽ria e de recursos hid正cos.

§ 2° A instala9ao hidraulica predia=igada a rede phblica de abastecimento de agua nao

poder各ser tanbem alimentada por outras fontes.

Art. 38. Em situa辞o critica de escassez ou contaminapao de recursos hidricos que obrigue

a ado確o de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hidricos, o ente regulador

podefa adotar mecanismos tarifarios de contingencia, com objetivo de cobrir custos adicionais

decoⅢentes, garantind○ 0 eq皿bho鯖nanceiro da presta9為o do seⅣ宣9o e a ges棺o da dem紬da.

Art. 39. Os prestadores de servi9os de saneamento basico dever各o elaborar manual de

prestapao de servico e atendimento ao usuむio e assegurar amplo e gratuito acesso a ele.

CAp王TULO V

ASPECTOS ECONOMICOS E SOCRAIS

Art. 40. Os servi9os p心blicos de saneamento basico terao a sustentabilidade econ6mico_

fmanceira assegurada, mediante remunerapao pela cobranca dos servigos:

I - de abastecimento de agua e esgotamento sanitario: preferencialmente na foma de

tarifas e outros precos pdblicos, que poderao ser estabelecidos para cada in dos servicos ou para

ambos conj untamente;

11 - de limpeza urbana e manejo de residuos s61idos urbanos: taxas ou tarifas e outros

pregos p心blicos, em confomidade com o regime de presta確o do servlgo ou de suas atividades;

111 - de manejo de aguns pluviais urbanas: na foma de tributos言nclusive taxas,em

confomidade com o regime de presta9奮o do servigo ou de suas atividades.

LEI N° 222/2019 15
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P証印も血ic○･ ObseⅣad○ 0 dispo§to mos incisos重a重工1 d○ ○ap耽t deste餌igo証調s血i傍o

das tarifas, pre9os p心blicos e taxas para os servi9os de saneamento basico observar奮o as seguintes

diretrizes:

I - prioridade para atendimento das fung6es essenciais relacionadas a sadde pdblica;

重工- amplia9着o do a∞sso dos cida掻os c localめdcs de baixa鳴nぬaos seⅣi亨os;

工11 - gera辞o dos recursos necessarios para realiza確o dos investimentos,objetivando o

cumprimento das metas e objetivos do servi9o;

IⅤ輸in王bi9急o do consumo supe軸uo e do desperd王c土o de recⅢsos;

V - recupera確o dos custos incorridos na presta辞o do servi9o, em regime de eficiencia;

VI - remunerapao adequada do capital investido pelos prestadores dos servigos;

VⅢ - est]’mulo ao uso de tecnologias modemas e eficientes, compat]’vejs com os niveis

exigidos de qualidade, continuidade e se執脚n9a na presta9奮o dos seⅣ重9os;

VIII - incentivo a eficiencia dos prestadores dos servigos.

Art. 41.Os servi9os de saneamento basico pode｢急o ser interrompidos pelo prestador nas

seguintes hipdteses:

I - sit脚96es de emergencia que at両am a seguran9a de pessoas e bens;

sfstemas, [] - necessfdade de efetunr reparos, modificag6es ou melhorias de qualquer natureza mos

111 - negativa do usu誼o em pemitir a instala辞o de dispositivo de leitura de agua

consunida, ap6s ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulapao indevida de qualquer tubulapao, medidor ou outra instalapao do

p騰stador, por pane do usu各rio; e

V - inadimplemento do usuario dos servi9os de saneamento basico, do pagamento das

tarifas, ap6s ter sido formalmente notificado.

§ 10 As血enup96es programadas ser肴o previame巾e comunicadas ao re糾1ado｢ e aos

§ 2° A suspensao dos servieos prevista mos incisos Ill e V do caput deste artigo sera

precedida de prfevio aviso ao usuario, nao inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensao.

§ 3° A interrup9ao ou a restri辞o do fomecimento de ag脚por inadimplencia a

estabelecimentos de sande, a instituic6es educacionais e de intema9ao coletiva de pessoas e a usuario
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residencial de baixa renda bene触鉦o de tar脆soc融dever各obedecer a pr㈱s e crite正os que

preservem condig6es minimasde manutengao da sahde das pessoas atingidas, de acordo com as nomas
do 6rg肴o de ｢egu量a9気o,

CAp王TULO V工

DA REGULACÅo DA PRESTACÅo DOS SERV量COS

S錐aoI

Dos血strumentos de Regula辞o

Subse辞oI

Disposi車o Geral

Art. 42. Para efeito do disposto nesta Lei e demais instrunentos nomativos atinentes a

prestap各o dos servi9os pbblicos de saneamento bas王co, consideram-se instrumentos de regula9ao:

量-Le答ais:

a)os dispositivos e principios pertinentes previstos na Constitui§ao Federal e na legisla確o

federal aplicave] ;

b) os principios pe血nentes da Constitu碕o Estadual que lhe s♀i紬ap量ic各veis;

c) a Lei Organica do Municipio de Sao Jose do Divino;

d) as diretrizes gerais para o saneamento b各sico estabelecidas pela Uni奮o Federal;

e) no que couber, as disposie5es estabelecidas nas leis federais n° 1 1.107, de 06 de abril de

2005, 1 1,445, de 05 de j紬eiro de 2007, e demais nomas que ve血am a discip重inar a c○○pe輪確o en鵬

os entes federados na promo辞o de programas de saneamento basico;

coHel加a;

f) os dispositivos contidos nesta Lei, em seu regulamento e na legisla確o municipal

g) as normas editadas pela Uniao, que dispdem sobre o regime de concessao e pemiss弧

da prestapao de servi印s p｡blicos, sobre as parcerias p｡blico-privadas e sobre as nomas para licitagdes

e contratos da Administra辞o P心blica.

Ⅱ一Adm血istra償vos:

axp Plano Municipal de Saneamento Bdsico�ﾕ4"��R�6WW2�f匁7Vﾆ�F�2�&Vﾆ�F�&薮2��躔譌0
de Situapao;

b) Os atos nomativos e demais atos de regula辞o do Ente Regulador;

c) Acordo-programa fimado com o prestador de serviap que integre a Admjnistra確v

Di鳩ねou血d正eねdo Mu血cipio･

-=･_-器‘’　　　　　-　_
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Ⅱ量- Co血書r分書uai緋

a)os instrume巾os de co血ato a se記m範調ados com os prestadores dos seⅣi9os両blicos

de saneamento b各sico, e seus respectivos cademos de encargos;

b) o edital de licitapao da concessao comum, administrativa ou patrocinada, em caso de

delega9為o do seⅣ19o.

Subse鈎o 11

Dos inst｢ume血tos ad血inistrativo§

Art. 43. 0 Plano Municipal de Saneamento Basico�ﾕ4"陳���&��F����"�FV7&WF��F�

Chefe do Executivo, 6 o instrunento b各sico que fixar各as diretrizes que orientarao os entes envolvidos

na prestapao dos servicos p心blicos de saneamento basico.

A正44･ 0 PMSB dever各ser i調練p重的do e exec血do em consonancia com a量egis獲a確o

urbanistica, colaborando com a racional e planejada ocupacao do territ6rio municipal.

Art. 45. 0 PMSB contera, obrigatoriamente:

a)Diaghostico da sit脚辞o e de seus impactos nqs condic6es de vida, utilizando sistema de

indicadores sanit征os, epidemioldgicos･ ambie皿tais e soc宣oecon6micos e apont弧do as causas das

de鱈cie皿cias detectadas;

b)Objetivos e metas de curto, medio e longo prazos para a universaliza碑o, admitidas

solug6es graduais e progressivas, observando a compatibjlidade com os demais planos setoriais;

c)Programas, projetos e ap6es necessarias para atingir os objetivos e as metas, de modo

compativel com os respectivos planos plurian脚is e com outros planos govemamentais correlatos,

ident龍cando possiveis fb皿tes de高nanciame皿to;

d)A96es pa｢a emergenc工as e contingencias;

e)Mecanismos e procedimentos para a avaliapao sistematica da eficiencia e eficdcia das

a96es prog丁amadas.

DA estimativa de dem紬ぬe de produ辞o do seⅣi9o e de seus custos dura加e o pe五〇do de

sua va量idade;

g)A reco血enda9ao das prior上dades, com as respectivas jus舶cativas soc上oecon∂micas e

tecnicas;

h)As sugest6es dos crit6rios e metodologia de avalia9肴o permanente de s脚execu辞o, que

devefa contar com a publicidade em todas as suas fases;

i)As recomenda96es de tecno量ogias que devam ser incαpo重ada§ ao seⅣi9o, no que se

refere tanto a s脚prestapao, quanto a s脚gestao, planejamento e controle;

LEI N° 222/2019
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ES丁ADO DO PIA両

PR巨FEI丁URA MUNtcipA｣ DE SÅo JOS巨DO DIv看NO

j)As propostas de interven9肴o no uso e ocupap奮o do solo, incluindo eventual altera確o da

legisla確o, no sentido de preservar e garantir a continuidade e o melhoramento do servigo;

k)As sugest6es de medidas a serem implementaぬs por outros e巾es氏derados e por outras

pessoas p心blicas ou privadas, no sentido de contribuir para a garantia das condic6es t6cnicas,

econ∂micas e ambientais pa輪a boa presta9肴o do seⅣ重9o;

§ 1°. A execu辞o do PMSB dar-se-a por meio de atos de regula辞o, precedidos dos

pe正nentes estudos e重e宣如6rios tecnicos, a se｢em cons館山eme血e atualizados.

§ 20. 0 Ente Regulador realizara a verificapao do cumprimento do PMSB pelo prestador do

seⅣ宣9o, mos temos dos atos adm上nis請ativos de regu重a辞o e重egisla9肴o vigente･

§ 3°. 0 PMSB devera ser revisto periodicamente, em prazo nao superior a 4 (quatro) anos,

anteriomente a elaborapao do Plano Plurianual.

Art. 46. Todos os atos de regula辞o administratjva que nao sejam o PMAE inclusive seus

Relat6rios Anuais de Situa辞o, ou decis5es individuals ou nomativas, devem ser editados por meio de

po血ria ou resolu9急o do Ente Regulado重.

SecaoI

Regula確o e Fiscaliza辞o

Art. 47. 0 mu血cipio podera prestar diretamente ou delegar a organizap肴o, a regulacao, a

fiscalizapao e a presta確o dos servigos de saneamento basico,mos temos da Constitui確o Federal, da

Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro del995, da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei n° 11.079 de

30 de dezembro de 2004 e da Lei n° 1 1.445, de 5 dejaneiro de 2007.

§ 1° As atividades de regula確o e fiscaliza確o dos servigos de saneamento b各sico poder肴o

se重exercidas :

I - por autarquia com esta finalidade, pertencente a prdpria Administrapao Pdblica;

量暮- por 6rg肴o ou entidade de ente da Fede重a9肴o que o municipio tenha delegado o exercicio

dessas competencias･ obedecido ao disposto no a巾･ 24 1 da Constitui9為o Federal;

量11 - per cons6rcio p心blic○ integrado pelos titulares dos seⅣ19os.

Art. 48. Sao objetivos da regula辞o:

I - estabelecer padr6es e nomas para a adequada prestapao dos servi9os e para a satisfacao

dos usuarios;

11 - garantir o cumprimento das condic6es e metas estabelecidas;

_,-..I ･ ｡#_



巨S丁ADO DO PIAui

PR巨F巨i丁URA MUNICIPA｣ DE SÅo JOS卓DO DIVINO

111 - defmir tarifas que assegurem tanto o equillbrio economico e financeiro dos contratos

como a modicidade tari絡ria, mediante mecanismos que ind雌am a eficiencia e eficacia dos servi9os e

que pemitam a apropha9肴o social dos g紬hos de produtivi血de.

Art. 49.Os prestadores dos servieos de saneamento basico deve嶋o fomecer a entidade

re糾1adora todos os dados e infbma96es necess誼as para o desempenho de suas a正vidades, na fbma

das no皿as legais, ｢egulame鵬a｢es e contra血ais.

§ 1° Incluem-se entre os dados e infomac6es a que se refere.o caput deste artigo aqueles

produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar servlgos ou fomecer materials e

equ⊥pamentos espec鍾cos.

§ 2° Compreendem-se nas atividades de regula辞o dos servi9os de s.aneamento b各sico a

interpretapao e a fixa9ao de criterios para a fiel execu9肴o dos contratos, dos servi9os e para a correta

administra9肴o de subsidios.

CApj冒ULO V重量

DAs D量spos量coEs FⅡヾA量s E TRANs重Te恥s

Art. 50. Os　6rgaos e entidades muhicipals da area de saneamento basico serao

reorganizados para atender o disposto nesta lei, no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 51. Esta lei entra em vigor na data de sua publicapao.

Art. 52. Revogam-se as disposi?6es em contねrio.

Gabinete do Pref抽o M皿icipal de S着o Jose do Divino, Esぬdo do Piau王, I I de setembro de

2019.

Prefeito Municipal

ヽll　　　　　　~i~

巳望竺
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Lei 222, de 11 de se!e_ml:J:ro de 2019. 

llst.i\>l:J.ççç a Polílk.l Muni.dpal de Sanc11ID1:1110 Bái110<> do 
Munícfpio de S~o JOS<! do Divino e d.ó. outnlS 1>tovid!neia.s. 

O PREFEITO MU ICIPAL OE SÃO JOSÉ 00 DIVI 'O. PIAUÍ, no uso de ,uas 
aL_ribuições, fa~ 83,'lx.r a todo~ O!.. h,3:bita.,11e.,"- de-stc Munic,pio, que a C5nu.n M11nicipa.l apro-lfou i:. ele 
Sã.ncio.aa. o1 segu.ínte Lei: 

CAPh' L()I 
n A P01.ÍTJÇA VNl ÇlPAI, li>F: SAN'F:AMF:NT() nAs,co 

Seçilo 1 

Art. 1°. A Polítíea MUIDÍd pal de Soncrum:nto Dhico rcgc:r...,_t pelas dí"Pôóc;õe& dcsu lei. 
de seo!i- rngulamento!i- e da"i- nonna:s adminimutivas dele.~ dcconcntcs e tem por finalidade- &'t.'iCguraT 1111 

.Protcçlo da "'16de da população e a ""rubridade do meio ambiente urbnno" rural, além dc disciplinar e 
pl11:neja.me.nto e a e,xecuç!o das mç(Se , obra.,i; e .se.;rviços dB saneame:nto bás.ico do Municlpio. 

1 - i<4ll"'1menlo b&sioo: oonjunto de Sérvi9(>,s, infruestnJ tllras e instalo.çÕd openaciomtls &: 
a) aba•tocim=to J., água potá YCI.: constituído pclw, ali vidillle,;, infr .. cstrutllffis e instalaçuc• 

groc$ll5riu ao :w<l$tecimcnto póbljco do ~ua ponh-el, dc$11c • c•pt:iç:!o até as l:igoçllc pr,cdi,ai~ e, 

.n:5PCctjvo$ u,,trum.cn.tos de modiç!lo: 
b} ~uunen10 ani1drio: eonsliu,!do pelas a Lividades., fofni.esin.ror.is e insuuaçl5es 

~ .doru>is de coler,n, tr•MfXl" e• ttnumenro e di•pooiç~o finol odequ•Aos do.• e•go10$ M_ni1ó_ri0$. 
desde iis lig;;çõc,s r,rediai, oté o .eu l,mç;.m<'J'llO lirutl no melo úmbie:ate; 

<l) limpe-..,; urb:ao;; é JIUlnéjó de rel<ÍduO• sólido.: óónjaotó de álividádé._ iruhr trulur• é 

in~talaç~ Ol'Cf'JCion:ii~ de coleta. tran.wurte, tr.uJijboJtlo, lrat:lITTento e dc~li.no íu,al do fu<o doroéstioo 
e do tiJ<o originário do vamçlo e liDipc::z,, de log,adouro~ e vi,a~ pi!bli~ 

d} d=~em e manejo d:\$ água5 pluvia.i5 urb:m;is: col\iun10 de aávidades. infr:l=twas e 
insialações oper:icionais de drenagem urbana de ~ 5 pluviais, <Je 1r.111sporte,. detenç~ O\I reteoç,o­
P41'• o -oru,:imen10 de ,ra,..ões de cheias. tnuame,11O e dLpostçAo flnlll cl!I, tg~ pluviili ~nws 
o.as úeM url>anu , 

IT- univcn;alizaç-30: ampli•~o progrcs.siva do acesso de todos os domicílios 0Ct1p3dos ao 
t.a.n~to lm.'iic.o: 

D) - controle social: conjunlo de m,xanlsmos e procooiJJ'W:OJOS que S"l"JJtcm :!I soci,,dod.e 
iníom:,_,90.Cs, rq,n::scnc:,ç.l!c· 1fcnic:,s e p:mic:ipa~s nos procc."-= de íorD1ul>ç o de polfn=~. d<e 
p!anejfflllellto e de :t~lllfaçao ""l:icion.wos os serviços p1lblicos de lleamento básico; 

IV - -uh !dias; inmumcnto coonllmioo de polílica socinl para garuntir a univcrsalimção de, 

acesso :to -cmo Wsico, e spe,:i:t!Jilellte p:.ra PD1>Uiaçlles e loc:ali4aclcs de b<lix;i reod3: 

V • localidade de pequet10 porte: vil"', aglomerados rurais, povaod~ m'.icl<!os, lugarejos" 
aldeilts, 3ssim definidos pel;i Ptlndoç11o lnsliwto Brasileiro de Geogrnfü1 e Estatística • ffiGE. 

Art. 3•, 05 ==~ híwic,;,s 011,J integr.un os serviços p,ll)licos de Hne;tmeoto básico, os 
quais deverllo ser prestados com bnse no uso susteoblvcl de tilis tee'ú!'SOS, 

Pl.régnfo ánko. A ulilluiçao de xccunos h!driCO$ om P"" tnÇao de serviços públicos de 
11ane:uneoto b'"''"º· inclusive f)llra disposição ou dih,ição de e..golos e outros resícluo., lfquidos. I': 
s,üeilo "outorga de direito de uso, "°" iermo• da. Lei t>" 9.4.13, de S de jane:iro de 1997, que instihJj "' 
Política Nadorui.l de Recursos Hídricos.. 

Art.4•. no consti tui oénli90 público ;,. ,;,çã.o dé sonCJlménto c,,:cairoda por méio de 
$ôlUÇllc$ ind ividuajs. 

Art.S". Compete uo Munidpio orgunímr e prestar direm ou ladirt:mmente os serviços de 
S.:!l.ne:u:ncnto básic.o de. intCTC$5C k,c,at a 

§ 1• O• """'190< de soneamcnto bái<ioo dcw,r.lo im,,grar-c'IC com a, demni• funções 
essettci.aill de competência municip,J, de cnodo • ou1cgum prioridt>do p:m. • segurooça =itári• e <1 
bem-estn, de seus habituute..., 

§ 2• A pre taçl!o de serviços pllblicos de saneamen.10 básico no mollldpjo poder.\ ser 
,coJiza&.por. 

1 - ó~ oo p<:$S')• jud,;Hca peneoceole à MmWstr:tç,o l'llblíc:> innrti<::ip:d, na fomu (l(ll 

legi,laçio; 
U - pc.sso;i jurldica de direito púbUoo Ol!l privndo, dc(;dc que- atendidos os n:quis.ims d" 

Olnstittrição Federo! e d3 Lei n• 11.445, de 5 de janci m de 007. 

Art. 6º. A Pollllca Mn□lcípul de Sw:iean,enLó Bilslco orieutw--..,,_6 pelos ..,guínle, 
prlnclpios.: 

I • unive=lizaçllo do =sso: 
U- - in tcsralidlldc., compreendida como o conjunto de toda;; a, otivicladc,, e componente., di:, 

cada um dos dl versos serviços de, s311C-ame.010 básico. propiciando à populaç~o o cesso º"' 
cOnfonnidrule de ,n.,. nccc:ssiâodc. e m,ubniz:m,ló o. dicoo11 du ilç&:s e rc,mlmdo,; 

I li - nl:KL~.ccimcnto de ágl..lll.,. e.1gotnmcnto mnitário,. li mpe7..n u rba11n e manejo do..-. ,c"fduo,-; 
sólidos realwu:los de formas adequadas à i;aúde pública e à pro(eç5o do meio ambiente; 

IV - disponibilidade. em tod.u as ámL, urbán• , de scrviços de drenagem e de m=cjo da,,; 

águas pluviois «lequados à saii~ públic(l e à seguJ'lUJÇD da vida e do j)llttiR1ôJtio público e privado; 

n:giona:is; 

VI • articulaç!.o oom as poltâcas de desenvolvimeo.to urbano e regional, de habitiçilo, de: 
0<>rnbate à pomz:a e de sua erradicação, de proteçio ambien1al, de rromoção da saúoe e outras. de 
relevan1e iDlere6$e ~ial, w,ltada.s párn a roelhoóa da qnalidade re vldn, p:,,ra 3$ quais o san~en10 
b.úioo seja fator detenninante; 

VU - eficiilncia e ~u~tcnlabilirJade;, oounOndc,a; 
VIU - utilimçllo de tecnologias apropriadas. considerando a capacidade ele pllgnmeolo dos 

usam os e a adoçllo de sotuçilcs graduais e prosressi vas; 
lX - traIL~parooc· da$ açõc , bn$Coda em sistcm11,'! de infunnoç~ e pn)J)C$.\OS ded~os 

in~rucionaliwos; 
X • controle social; 
XT - $/>gura_nça, qual idacleé regul•Jid~,:le; 
XU - i.oiegroç-llo das infJWl-$1rutura~" :ilérviÇOI eoi:n, • gelililo ci(icieJtte d0$ recuNO~ bidriOO$. 

~lotn 
Dos Ob.letirns 

Art. 7". São objetivos dá PoUtic.. Munlcípal de ~-nto Bá.sico: 
1 • conlribuir pnm o desenvolvimento e a reduç!o dn.s ~iglfakiilde.~ locc.i s, 0, gemçllo d!! 

emprego e de renda e 3 inclusão social; 

II - prioril.lll' pJmo~. prog,amas e projetoo que visem à implantação e ampliaçllo dos 
serviço e ações de aneamenlO básico nas~ ocupada!< por populaç,õcs de baixa icnda; 

Dl • proporcionar cond.iç1le.1 adequadas de salubridade sanitária ~s popul:ições rurais e de 
pequenos núcleo,, urbanos ísoladoo; 

JV • ~gunll que II aplica.çllo doo m:wws fmanceiros tldministradO!ó pelo poder pábliC<J 
dê-se SégUlldo crit6rios de promoção da salubridade saniláriJI. dé mwcnização da rclaçào bc-1Jctkio­
custo e de maior n:tomo socW; 

V - ioocntivar a adoção d.é méeani!imO~ de plancjamonto, regulaçã.o ~ fücalir.ação da 
pres1:iç-llo do SCNiços de saneamento b1 ico; 

VI - procr,ove:x alternativa, de w= llio que viabili:a:m a nalwustenlaçifo eco,ttOm.icu ;: 
finllllcrira dos serviço de saneumenlo Dásico, com ênfase na cooperaç~ com os g<1vemo estadual e: 
fcdcraL bem como oom cutldades municipali tas: 

vn • promM'e.l' o desenvolvimento instirocional do !Wlefilllento básico, est:1beleundo 
m ios p,sra a urtidadé e articulação das açõe,s dos difcrenl,:,s agent~ bem como dode!iienvuhimento de 
,rua urgo.nizaçiio, capncidudt:: técrücn, !l""'IJCíul. finattocinr e de ==• huroanos, cuol"'1tpb..Jas "" 
especiJicidades locais: 

Vffi - fomentar o desenvolvimento ciCllt!Õco e tecnológico, :i adoção de ta:nologi.\s 
aproprú,d.ns" a di{usão dos conbt:eioteolo. gen,.do _ de inlere.~ imru o sanearne,110 básico; 

IX - mi nimiz:ir o.s impactos ilmbieniai.s re lacionados à implan~o e desemo0lvimen10 m.~ 
ações. olinas e servi,;o.5 de SllJtellO'renlo M,iico é • segu:rw- que sej11rt1, execulndàll de ooonlo com u 
nonnas mlativas à p.r<1teção do meio :unblcolc, :io ur.o e ocvp:w;ão do solo e 11 saúde. 

Seçãl) JV 
Das Dirflrizes Gerais 

Art. 8'. A execuçlio da polllica municipal de sanealllellto básico será de competenciil d~ 
SecrctaJia Moníc-i~l de Soúde que distril.mir:I de fonn• tra n.sdi<ciplina, • toda• •• Sec•<'tarias e órailo 
da Administração Municipal, respciudas as su:is competências. 

Art. !I". A formula.ç/lo, implan!llçjo, funcfonan,çnto e •plic,,;,çi!o do~ in,numcnto• d:i 
['olltica Municipal de Sancamenm B:isioo orientar-se-ão pelas seguintes dirclrizcs: 

l - vnloriz.nção do processo de plOJ1ejaroent<1 e dc,cisso sobre medida$ pn:ventiva~ oo 
~'ICimenlo caótico de qoalqoer tipo., objeô\lando resoh -er problern:is de dificuld::lde de col~ e 
disposlçllo de esgotoo, polu;ção e a ocup:içlo tell'Ítori!l sem a dcv:ida obsc,rvlncí.a das n,oTll'l3$ de: 
S11Deamcnto básico Jlf'C\'Í ali nesta lei. no Plano Municipal de Sancamcnlo lllis.ico e demais nonn~ 
mu.nicipiis; 

li - adoção de critériOJó objetivo de elegibilidade e prioridade. levando em considcraçãc 
fo Lore• comu ruvel dt, t'oodà e rubé'rturu, grau de urb.ilóizaçiio. úufJ<Jéfltruo,ciiu popnlacionrtl, 
díspoaibílidadc h(drica, mcos saniliri06, epidta dol,ógíco$ e ambiental~; 

m • coorderuiçllo e integrnçllo das polfticns, planos., progromns e, 11ções governnmenlllis de 
-53ne:imento, s.,úclc, meio ombíenlc, r=ur-sos hídricos, dc:sc.ovolvi_mcnto url,ono e ruml, babiL•ç•o, uso e 
ocupação do olo; 

JV - atuaçilo i.ntegrada dos órgã~ públicos municipai11, laduois "federai$ de Slloeameoto 
básico; 

V - consideração à~ exig!ncia~ e cnrac lerfaticrui locai~, à orgmização social e h demanda~ 
soc-ilXX'DnOmicas da pci:,ulação; 

VI - pre~tação dos serviço~ públicos de 11aneamenm b:l.~ico, oricntnd.n pele. hn,'ICa 
pclill,IIIICDW Óil uni vcmdid4de e qualidade; 

VIJ • ações. obr:ls e sen•iços de saneamento ~sico plnnejoon., e e.eeutndos de acordo com 
a~ nonnas relativas à proleçllo ao meio ambicmlc e à saúde pública, cabetldo 100 órgãos e enlidadc:s por 
elas ~nsáveiJI o licenciamento, a fiSC111i2~llo e o controle de s:i ações, obras e serviços, no1 
lermo$ do, sua oompelêncis 1"8l'l; 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 
VITT - • bacio hidrográfico deverá ser considerada como unidade de plonejnmento par• fins 

de ela boro.çlo do Plano Municipal c!e Saneamemo Básico, compitlibiJiundo,se com o Plaoo Municipal 
de Saúde e de Meio Ambiente. oom o Plano Diretor Mu□lcipal e com o Plano Direto, de Recurso 
Hídrico~ da rtgi!o; 

IX - iorontivo ao dcscnvolviJJ>Cnto cicnlifico n• área de s:mc•menlo bá,ico, à capaci13Çciu 
tecnológica da área, à íormaçmo de recUBOS htirntutos e à busca de alte1Mtivt1S lldopttlda às coooições 
de ~-ado IOC4l; 

X • odoçllo de indicadores e pll1'flmecros sanitári<>s e epidemiológicos e do nh·el de vido. d~ 
populnçilo como noru:admt:s d:I, açi5e-. de !<l>DéamCilllO bái<ico; 

XII• cslímulo o.o <:.;mbclc:,dmt:otú d,:, ildcquli.do. regulação d~ ,;,:,,vi9os; 

xm - ll!'T1lntia <Jc meios adcqu•do• pan o 01endimcnto dJI populoçll.o rural di•?Crsa, 
indu ive Olédiúure :l ntilli:açiio de soluções compotí--els com suo.s ~tedstiCll.S oconôa:úciíS e sociais 
pocul_i.:1re.s; 

XfV - arloçilo de cril~riosol>jctivos de ckgibilidiadc c prioridade, lewndo cm considernçllc: 
f~IQN;S como D!vel dc m.,d3 e coba:tura. 11'3" de urba,niiação. CQJ'.ICc~tr:içllo populoc4onol, 
disponibilidade hídri<-11. riSc;o:; sani-'rlm, cpidcmiológícm e nmbícnla · ' 

CAPiTl) I.O li 
DA COOl'E,RAÇÃO C-OM O UTROS ENTES FIWERAOOS 

Art.10". O plaaejlUllenlo " " regulação du• .crviÇO>i público, de so.ncanienlu INl,ko 
poo:!mo bu$car n :lrticu.lnçilo e • intcjiaçllo com os nçõcs dc5Cllvolvidos f>O(' outros entes foden>dos ou 
cntid de• de i,ta Mmini. m,çlio Tndi l'Cl3, oh;itiv3ndo: 

1- Prt>movcro dC!:iC-1)\'0lvirnento cconõmko 5,Ustco:tlivel; 

D. Melhornr o~ padroo: de qu:alidack e minimizar Ol'i. Co...'ilàl\ e o impacto !iôeloambicnlal; 

m. Omferu- melhores ooádiç,,,c:,; • e .. ecuÇilô cfu p0lítico de reco..,.,. hídrico,, e de pruteçiià 
os man1111.i;iais; 

IV. Pro.mover a hannoniz.,çllo do USlO o ocup:içllo do solo 110 lmbito regional. 

§ l •. A wculaç!o e ~ integr:içllo mencicm_ad:18 no caput deste artigo della'!o dcsen.volver­
;c, teadó par prloridode .-.:mpn: O.s Íolcrcs- da populaç,lo do M unk,pio de S~o José do Divino. 

§ T. P= fUlS ele se promo,-er a ankulaç~o e a in1egraçllo do Município de S~ Jos6 do 
Divino oocn 011 demais. cntCi..'1- rcdemdos. fie.ui o ·Município 11u1orizado a celebrar oontTatOH. e c:onv!oiosl" 
podelldo, ainda. celebrarcoruioo:ios pGbHcos, 110S termos da legislação aplic,~I. 

CAPIT LOUI 
1)0 SIST'lll',IA MTINTCTPAI, OE SA~AME ITO 8 ÁS1t.O 

Seção! 
Das e !Idades ou eo1es envolvidos na prestaçio do seniço 

An. 11. Sllo considerada encid3des envolvidas na prestação dos ser\'iços póblicos de 
.$3J1e.,upento l;,á~ico: 

1 • O i\.111lniclpio de São José, do Divino, m1 qualidade de titular do serviço, que org;miza, 
planeja, rc&ula e prcstl o serviço, ditctamcotc ou mediante concessn.o na fonna prevista nos artiços 30. 
V e 1 75 da Con!lti tuiçlo Fcdcnl; 

n - o Ente Regulador da p:re._.iação do serviço, que negula, controla,, lisea_liza, delin,e e 
aplici as noffll:lll para a prestação do serviço; resolve os confütos e harmoniza as n:laç&:s entre o 
envolvid.os, com base nos ins1n1meotos de nesulaçilo; 

1 V • o pn::smdor do serviço; que prestl o !lCJ'\'Íço cotlform.c: :tros de regulação c~dos: 
pelo Ente Regulador e contrato de presuç~o/delegaçlo do seNiÇO. quando foto caso. 

Su.b,eçlí o T 
l)àíJ atrlbulQik>IJ do M u nlefplo 

An. 12. O Muni e! pio de São José do Di \'ino, na condiç!o de titulllr dos serviços púl>Jicos 
de .une=nto hllico objeto de <13 Lei, de~rá organizar e pfan.ejat a !rua presiação e poderl: 

1 - pr,:st/1-10 din:lamentc por meio de seus 6rgil.os ou entidades da Administração Municipal 
Indireta ou delegar a sua prc· 1aç!o a. tert:eiros por meio de outorga de conocssão comum, conoess!o 
administrativa ou conce ~o patrocin~da, ou, ainda, mediante a as:sociaçllo com oucros entes federados, 
nos wroos do anigo 241 da Con!lliwiçio Federal e da Lei Fedenl 11•. 11.107/2005, obedecida a, 
liegisloç:!o aplicável; 

U - criar ou delegar, mediante lei específica, entidade à qual será atribuído poder 
n:gularório, oontroladoc e fiscalizador da prcstaçiio de serviços pllblli:os de saneamento básico; 

m - apreciar, hocnoJogar e aprovar os csrudos técnicos elaborados pclo Ente Rcgultldor o, 

fim de fi~ , reajusw ou revisar tarifas, scw, valor,:s e estrutura ; 

TV - impor ao nsu:!rio o ohrigaç!o (1c con,:x:tJ>_r-.so :1. redes de pn:sm~o dM serviços 
_públicos de sa-viços públicos de saneamemo básico, q~o Lais redes esliveiem disponh-ejs ou ôe ter 
sislema próprio que atenda b normas aplicáveis; 

V • elaborar os planos dos ser\'iços púlllicos de saneamento básico, nos termos da Lei 
Fo,deral n•. 1 IMS/2007; 

VI - adotar parâmétros p:tra a saranlia do atcndimconto essencial à saúde pública, inclusive 
qoanto oo 'IO!llme núnlmo per capí.m de igou pruu abas«,címento pübliéo, oboorwdas ns nonnas de 
port:nbi_lídaw, d,: ilgoo; 

VU - fixar os di_rci tos e os dm·cre$ do usuliri.o ; 

Vlll - estabelecer os rrn:cimhmos de controle ocial, nos ICmlos da Jcgi5-laçio vigente. 

Parágnfo nico. Os seniços públicos de sanewnento Msico, no território do Município 
de São José do Divino, podcrlo ser explorados de forma e po pessoas diferentes, nos tCllllo~ da 
lcgi laçllo aplicável. 

Art. 13. Ao Mwuclpiu dt: Siiu Jusé du Divino, a.a quali<lwJc de litulnr da pl'csla,;oo d1.: 
Sén/ÍÇO pnolico de sanerun.ento httie<>, incumbe dow o F.nte Regala.dor dos meios e mecanismo· 
para a con=ç:io do &eu objero. 

Suhse-çãoll 
Do prestador do suviço 

Art.. )4 . Sem pn:julro dos encaJEos previ•l.os ne.sl3 lei ~ dcmaL nonn•• legai<, 
n:gulamentares e contrntua.is e indc-peadentcmcntc de sua oatur= jlllÍdka, constituem obrigações do:;: 
prestadores dos serviços públicos de s:a.n=nento básico, i;eja ele o Município ou terceiro. no caso de 
dclcgaç!oi 

J - pn:star os serviços pllblicos de forma oocquada, no.s tc-rmos o condições provisros no 
atos de regulação e no conu:ato de deleg11Çilo do serviço, quando este for o caso; 

D • fornecer ao Ente Regulador, na forma e prazos fC<:ido em instrumemo de regulação 
pertinente.. toda e qualquer informaça:o disponível relnliva oo servi90s públicos prestndos, bem como 
qualquer módi fiC:áÇiô ou intetíe.rênei11 ca.1.L'iil..ci,a por si ou por Lcroeirru. !ili. pre:slít.çio desté~• 

m - inforroar os uniários a iespei10 da.~ intcrmpções programadas do.~ .$énriÇO$ e $eU 

n:stabelecimeulo, obedecendo a condições e prnm, fuados no, ato$ achn_inislrati,·os de n:gulsção; 

IV - acabr a s n:comcnd:,ç!lcs d<: agi:ntcs de fi sc.oli_zação do ti tular do serviço e do E otc 
~guiador, 

V . ob<el'\"1r a. legislaçllo ambienm l e de <egn"l.J1Ç3 do lnlb1tl ho, re~pnnsat,ili 7'! ndo,•<e pela• 
coJJs,:quênclos d~rnm<cs do de.scumprimcnro d3 referido lcgisbção por otos de l,lls responsahil idode; 

VI • mllnler em ordem o comabilidnde dos recursos investidos no cumprimento de suo 
obri~ na forma previJ;ta em ato administrativo de regulaçlo, a fim de comprovar os valores. 
efetivamente despendidos na prestação ou explo.raçll.o do.s serviços públioos no Mut(,clpio, que esrejam 
sob sua n:sponl!:lbílidade, becn corno pn:star roda e qualquer informação disponível necessária 11, 
fi,;ação, n:ajuMe ou revisão de tarifa ou oun c-0n1n1.prestação cob.rada pela pn:stação dos serviço 
p11bllcos; 

VID - zelar pela intcs,idaclc dos bens vinculados li. pn:staçlo do serviço, bem como sc:g.Ul'l!­
los ndequadamenro; 

IX • captar, ap · car e gçrir os recurso., firumociros 11«cssários à prestação do serviço; 

X - re$f>óoder ao5 quesciontlíntnto~ e ih reclotJJ.,:,çõe$ dos 'Ui;uário • ira f-0ru,a e nO!ó p,m;oli 
futlldos no nto administrath-o de regulação; 

XI - manter ~stemas de monitoramento da qnalidade da água potável distribu_ída e d.o 
efluentes lançados nos corpos d 'água; 

XTI • qunndo se fü.er nece.'l.wio, infonnnr ao., uswlrios o.s condiçlles impresc indh<eis paro, 
mel ~or fruição do• <erviçn, , incl 1_1.,iw,~ no que . refere a quesl.õe-• de Módc e uso deequípo_menlo•; 

xm -comunicar às autoridades compacntcs a respeito de açlo ou orni são que vcnh:11 a scc 
de seu c-0nhecimcoto, que provoque conlaminaç!o do:!i rocunos htdticos ou que prejudique os serviços 
oo as i.ostalaçlie$ v·inculadas aos relendo$ se1viços, para qoe tiú a1lloridade$ too:t«n as pro,idênciu 
cabíveis; 

XIV - eulal>omr COUl º" a uluádmlt:s )]OS CD.OS ele t:mergfutcia ou ""lamidad" p,úbli."'1 no,; 
assu.ntOJ; n:luciontldos com a prestt!Çllo dos serviçe>s aos quais !óe refere a presente Lei; 

XV • rcsra.bclccc_r os serviços pdblioos de sancamcnro básioo, nos pra.ros fixados cm aro de 
rcgulaç3.o do Enu:- Regulador, quando o usuário cfctu:ir o pagamento do débito ou acordar seu 
paroelamonto. 

§ 1°, O fomccím~"1(o de l\gua dever.i ol:ic,t!t:ocr a_o., padr&-s de portehílidade füo_dos pelo. 
órgãos t-oin_pete11 t1>S, 

§ 2°. Cabe aos prestadon: do serviços públicos de saneamenlo básico objeto desta lci o 
e<>nwle elas condiçlles ff$ica.l-. qulmicas e bioqllJtt1Jcas dos csgot~ lançados nas re~ coletora.~ e a 
obrita.ç!I> de controlar :is condições fl'sic:as, qaímicas, bioqufmicar. e bacteriolósicas dos efluente 
lançados direta 011 indiretamente nos curso, de ,gtta naturais, bem como dos lodos mru\tJ>ntc, do, 

lnlllll;llt:nto de ú~•• e de esguio w,te• di, """ d ispuo.içiio linnl de rnodo a cumprir a lcgi.Jeçiío e""1dual o: 

federul uplicó1'6I. 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 
Art. lS. Silo dirci.to.s dos pn, tadore,; do, liérYiÇos p6blioo, de sanamcnto b:t.ico ohjelD 

de,;1'1. lei: 

ll • participar d;i eluoor.içiio <lo,; aluil admini:slrutivus de reguku;ilo; 

m - acw:tla,- co.m •• c:ntidooe, públic · oompctcmtc• o wso comum do solo e do sL>boolo 
quando neccsmrio p<1Ci1 a p.restoçilo dos sc,rviços e u con!ilru~oio e c:xp.loruç:io dos obras m,ceosárim,; 

IV - captar água!\. snpcrlicia.is e .!'il.lhtel'Tânca...li mediante previa autorizaçilo da..<i autoridades: 
co:tYll,POlien1e.'\. e .li.Cndtndo 30 u~ mcion3:J o !iiu~t:cnt:1ve1 dos: rec:ul"!l() hfdri,co t medi&iMl.:e obh::nç.Jo d!.~ 
.tt:Sf)l!'ctjvas outorgas. dt!: d_ireJto dt! u$iX 

V - =mendnr "" 'r>tc Rc:gu.lndor o. nocc:5.sidul,, de dccl~ de ntilidade ou 
neoc. ,idade piiblica, orglliçilo de urrgtncia e todo., os •los ndmini$trnrivo, nocc: sÁrioo b 
d~rupri•~ e io\ólituiçBo de t="id~; 

VI - roqui$i.ta~ c ol>tcr iflforoiações dos usu:lrioi, s,ol,N). ns serviços prcsl:3dos, no fol!Jl!II 
prcvú;la cm ~lo a<JiminiwatiVQ de teg\llaç.llo; 

vu - ter a.cesso, por melo de sc11J empregados devJ~etitc ldentifludos. aos medJdores 
de consumo de dguo. ou de esgo1os 011 demais serviço,; público bem como de ouLro..s equipamento 
de,itinlldoo; ao mesmo fim: 

V((I - i_nlcm,mpcr os servi~ nas h.ipótcsc,.s previ 1:u. no artigo <10 da ~i Federal nº­
l l .44Sf2007; 

IX • w\Jrilr multa do• u,uácios uu do pod..r w ncede.rue, conforo1<> u lru,liluló ndulndo d.. 
deleg~ção do serviço, em ca.o de lí1aditnplemen10 110 pagrunéíllO da remW'ler.içilo do pre.t,tdor. 
indépcodclntéménce de ouuas pcnlllidades cabfvcls; 

X - tcT o i'iiCU contrato revis.to, com vi.sta.-.. m garantir a manuknçno do sc;n equi lfbria 
cconõmico-fi n.anccim. 

§ I". A remunc~çl!o do prestador º" e,,plorodor do SCNiço. obr;mgcndo as desJ)CS(IS ,:k: 
ope:raçiio e mál1u1ec,;;,lo, • depree.mçilo, a amorti:t.açilo e a remuoerilçio de ínve.cinientos, dar...,,á, de: 
acordo com o insú1u10 de delegaç~o :tdoc3do, por meio dO<S p~atO<S efetuado, pelos uru:lrios, :ii 

1ft11lo de 1:arifu com,spor.dcnt'"' no ..,,vh;o J>TC.51:J.do ou de preços de serviço com,lato, ou de oulr.l.<; 
00ntrap.rcm.ções. papx dirctamcn1.e pcllo Mtm.ic:ípio. como om,rio indireto do serviço4 obedecidas E11i 

condiçllcs fixadas nos instrumentos de rc.gulaçAo do serviço. 

§ 2". P.u'a flns ~ cálculo d• Jus,o re-mune-raçlio, beln coroo p.iro as~J•rá-la, rnonrcodo o 
cquil!brio ceonOmico-financeiro do serviço, qllOOido nc.:c:ISIÍrul a revis!o e/ou o .rcajusle de larifas e/ou 
demà.is controp~~= cobracbs pefa ~10çilo do ~rvlço, piltll ma.jorá-111§ ou teduzl-ljls, ~ lm cmn,c, 
a revisão de commto no =o da delegiiç;to n ten:.!lros, os vo.lote8 ill=tidos pelo p 81 dor do serviço 

cm ~ns te'\'Cr.dvei..,. no cumprimenlo de J1Jua.'i obrignçõe.• ieg.ois e contrnluais constituirão c:réclito..'il 
perante o liful:irdo .serviço público. it serem re sareidO<S pelas receitas gerndas pelo s,ecviço, nit fonna e 
pra-,e,; ~re•iMos ao in Lrurnento de reguloçiio pertinente e,., legj laçiio vígellle. 

Subseçiioffi 
Dw Uril>árillOI 

Art. 16. Al6m dll ildequa.dn e conlfnun prestaçiio dos serviços públicos de sanew:nenco 
básico objeto dcslll lei, e lilCOJ p,t:ju(:io dos di,,:i~ previstos nesta lcl e dcffllÜ uormas lc~.&. 
regummenwes e conlrlúuais e independentemet1te de s1u1 na.curem jwídiai, con~ituem dirc.itos dos 
u..suêirio!i: 

1 • receber do pre i•dor informJtÇGes sobre •• condições ~súrin• ?' ro melhor lh,i.ç!fo 
dos sen'iços, inclusive no qu.e se refere a que tões ele s:.!ide e úSO de e,quipmlentos; 

II • patridpar d.o Ente R<;gulador, p<>< mcio do rcpresélll"-lllé do,, ú uácio:s; 

m - oferecer <ugc~• ou n;:cluni.çõcs o receber @ rc.<pec\i va. re•po•t1' pelo• prest&dore,o 
dos serviços, nos tennos defütidos nos atos adminlslrlllJvos de regul,çiio; 

IV • pel.icionar conin os pttsuidores dos se,,,iços públicos de -nto b~sico peninte o 
E:ntc Rcgul lldor; 

V - ter di.scrimiaadL"i- nns fa.tuns. ou cm outros d.ocumcntos. de cobrança todoii os itens que 
compõem a qu.nnd,a a ser paga; 

VI - q_uando portador de necessidndes especiai.<, pe...oa idoso. ou gestm1lc, ter o.tendimcnta 
adçqnaoc;I<;> e espoci1'l, qu:i_ncj<;> çomp>r,çc;:;r ao e-s1,t,e.Jcci_q,~1110 d~ l"mcimrn e/<;>u dos pre6t;ido~s do 
~i~o; 

VTT • con1inui<l~de d~ pre. taçf<> do• ,crviço< p1lblioo• de R/l.nc3mcnto há.•icn, cujo, 
interrupçilo e rnstahclccirncnto obcdcccril.o • hi póteóCS, condições e pnu.o• ã,ado,; cm alo 
o.dm_jgj_$tffltÍVO de i:,,guloç3o; 

VIII - co.□te!lar .admÊnist.rDtivàinente a oobrn.nça i.ndevids., dé àCOrd.O oorn os procrd.imc:n.tmi 
previslos em alo administrativo de reg11J;içllo; 

Paráarafo único, Os 5ervi9os públicos de 5allcamcmto básico objeto demi l.ej deverão sa: 
sempre pl'C5li>dos a lodos os usu.ários q11e ie encon.ttem em condjções de receb@.-lo, no prazo e nas; 
co□diçre, dcmrrni.nada.< no• instru.mc□tos de rcguloçiio. 

Art. 17. Sem prejuízo do que mm,; vier o.,.,, fixodo nellru lei e c,m oto d;, regul.àçilo, lil'lo 
deverd dos 1.umári~: 

T • utíliz:ar o• serviços p6blicos de fonna raciona.l e parei.monio . cvimndo os dci;pc:,dício,; 
e colo bororuio com o. preservi\çllo dos ,~w-sor, u1u1'1lis; 

..... """'-- -, 
D -q1W1do s.'llici1~do, pres1ar as informações neces i!rias para q\lC os serl'iÇ>OS públicos de 

sane:omento básico possam ser preSllldos de forma adc(funda. e nicional, responsabilizando-se pela 
omi~o ou por infonnaçõcs incorretas; 

ID - receber a prc ação dos serviços públicos de S3J'leamcnro M ico sempre que for 
lix:nicamcntc possível sna utilização ou, quando admilido por Lci ou por ouiro ínstrumc.nto de 
regulaçi!o, tllàllter sistema próprio que atenda integralmente a todas as normas aplicávcis; 

IV - jlillgar a larifa, proço ou OL1tra contraprestação, bem como outros débilos, na dara de 
seus ,,cncimenios. bem como u mult:i:; e juros moratórios, na hipól= de pagamento intempesti.o; 

V • oolabom com a fiscalização dos 5en'iç,os prcSlados, comorücando eventuais anomali:is 
110 Ente Regullldor; 

Vl • notificar o~ prcsladorcs dos serviço~ a =peito de dcfcitm. cm &UaJ instalaçõo, que 
po sam caosar dano · os sistc:mas públicos; 

Art. 18. A manutenção e utilização, por parte do usuário, de fontes altemati vas de água 
pottível, terio c:uiter de ex<icçio, podendo ocom:r somente no c:iso de restar compro\'lldo que o 
presu,.dor do ser\'iço não pôde. proi,,er 111) uswlrio com. ilgua p,oulveJ, após pfé;yfa e eitpres.sa nulorl.uiçil.o 
do prestador de serviço e do Enle Regulador, com vi.stas a garanfü o cumpiimeolo das normas do 
serviço. 

Parágnfo 6:nleo- O Ente Regalador é o responsável pelo controle sobre as autoriz.ições 
ooncalídas. 

Ait. 19. A parti r da enl!'llda em funcionameruo da, rede~ de e.~got-0~. fica ve.dad.n ~ 

utili7'3Çiio d <mtJu• .i. teme• de csgota.mcnto ou !<Íslcmei. oomplcmcntarcs O<J eltcmati,'O,s dt; 
disposição de eAueoleS. exctto mediiUlle prêv:ia e e,presS-! ao1odução do prestador do serviço e (lo 
Ente !te guiador. 

So!N!çãoIV 
Do Elite Rceuladoc 

An. 20. O EC1te Regulador é a enlidade pública regtLladora da preslaçãa dos Sl.'rvi~;: 

público$ de saneamento bá.'l.ioo do Município de $:lo José do Divino, cuja cri.ay:to, di$Ciplj_na e 
oompet&lcio ctão objeto dll lcJ cspecft1C41. 

Ar1. 21. Todos matos prnliclldos pelo Ente Regulador obrigam o, pl'l!Sladorc~ dos serviço 
públicos de saneamento básico, os usui!rio • o poder conc~nte ou tillllar do ser\'iÇO público e demais 
lercciro3, aos qoai, e atri.huam responsabilidades. 

Seçiloll 
Da Composição 

An.22.A PoUlica Mu.□ioipal de &neamc:nte> Básico contanl com o Shtcma Municipal de 
Saneam.eo10 Bt'<i.co par.a e .. eooç110 da$ açõe dela deoorreoces.. · 

An. 23.0 Sisiema Municipal de SllDl:amento Bá.~ko tka ddinido O(l([lO o conjumo do 
agenlés insritutionai.!I que no imb1to das ré!ípt:Clivu cornpetã,cia.'I, atrihui(?Õés, prerrogativa, e 
funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a fo=ulaçi!o das políticas, defm.ição de 
e.slr1Jtégios e e.xc<:UÇ30 da.s mçõc · de 63.ncmiento Moíco. 

Art. 24.0 Sislema Municipal de S:melllllento Bóisico é composto do seguintes 
ÍJ1$tJ'Ul'l)eQIO : 

l - Plano Municipal de Sa.oeamento B:1$ico: 
n - Conselho Municipal de S:me:nnettto Básico; 
m: -Sistema Munici?al de lnfonnaçõci!I sobre Saneamento; 
1.V- Contro.le. Social. 

ScçiioDI 
Do Plano Muticlpal de Saoe:arnento B/isico 

Att. 2~. Fica iostlm(do o Plano Municipal de San=to Búico, dOCíUnCn.to dc$1l_n:ldo o. 
.PlaDcjar, ímegr:ir <: c-0ordenu me= teaJológicos,ln:u:na11os, oconõmícos e fin:mociro~, c-0m visw :io 
alcllJlce de níveis cte.11Ce11tes de u luhridD.dc o.mhienl4.l para m e.xecuçllo do.\ serviços públicos de 
aneamenlo básico, em oonfonnidade com o estabelecido nas Leis f-ederais o•t tMS/2007 e 

J 2.305/201 o. 

An. 26. O Plano Municipal de Sa.~mo Bási.co conmmpla um período de20 (vinte 
anos e contém, e o.mo principais elementos: 

I • diag11ós1ico da si.tuação atual e seus impactos nas coooi.ç<ics de- v.ida, com base- em 
í~te a de íodícw:lores 8:áaJláriOil. epidemiológioc:,s, nu1t,ieri1ai(I. $óéÍQé(l(JoomJ.(;(1$ e. opomaodo as 

.Principais e:1uso.~ d!l t1.-:nci!.11cias de!.eolJlda.~; 

Ir - obje•ti.vos e ~ms de curto, Olédio e loogo pnno pua a. •U!\ivmll.luaçilo. a.dJ:oitindo 
oruçries graâwlis e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais; 

m -programa , projetos e ~s ne.cess.ú:i.as para atingir os ohj,e · vos e as m_ctas, de modo 
compattvel com o~ R:llpeelh·os planos pluria.nu:tís, identificando posslvci~ fontes de financiamento; 

V - lm:(.'Slli.smos e proocdimcntos para a anli11çiio ~istcmátíca da cficlencfa e eficácia das 
açDes program.adas; 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 
Art. 27. O Plono Municipol de Smu,mmcnto Básico. institn(do por esm 1.,;, será avalindio 

lltlualmente e revisado a cad:t 4 (quatro) anos. para verifi~o do :ueod~nto dil metas, confonne 
aprcscntndo em nncxo. 

§ r O Poder eculi"o Muinic.i deverá encaminhar o., alleJ'llçôes clecom~~ da revis.lo 
previSla no caput d~~ nctiso à Sm•ra dos Vereado=, devendo can= ~ •lteraç1)o5, caso 
neces..<iério, a aWlllização e a consolidoção do plano anteriormente vigenie. 

§ 2• A proposta de rovisl!o do Plano Municipal de ,Saneamento Básico dc,"Cnl quir n• 
dmlriz.es dos puinoo das bacias bidrog.nllica.~ em que estiver inserido, bem como elaborada em. 
articulaçJlo C<Jm D .,..,.indora dos serviço,. 

§ 3" A delegoçô'.o d.e ..,.,,;ço de nenmenro bisico niio cfüpcn8'1 o ca11mpn.1>1ento pelo 
prcs1adardo respccti,,o Plana Municipal de Saocamcnlo Básica cm vigor 11 q,oca da delogoç!o. 

§ 4° O Plano M umcipal de Saneamento Básico cn.globa intcKJUlmcntc o tcrrit6rio do 
m.micfpio. 

AJt. 28. A avaliaçJlo e mvi$1la do Plana Mllflicipal de Sanesmcnro Básica dcverllo ser 
fe31~ com base no Qoodro de Meras do plllno de e.xeeuçào,, con&Wlte n.o anexo. 

AI1. 29. O pn:,cx,.<-so de revis.Jo (lo J'l:mo Mmiicip:a,1 de Sooeomcnro BMico <:l~M•~--il coc,, • 
participoçio do. população. 

~rv 
Oo Con1role Socl11I 'de Saneamen1o ~ico 

Art. 30. Fica c'riado <> Conselho Municipal de SanCJtmcnto Rá.sk-o, ele caráter conrul livo, 
sendo osseg"ro,;la a rcp.rescn••ç,,o de form• p,mtJlrfa dos 0q!IU)l~ções no rcnoos d• lei Ft:dçn,I n. 
11.445. de OS de janeiro de 2007. oonfonne seg.tc: 

Blsico: 

1 -- titulucs "" iilel'YÍço: 

11 -- mpre,;cntan.tc:s de 6rglo, cio governo mun,icipal rclacirmado ao w tor d· Sane,unc.mto 

1 . reptt.;entlllte do~ preswlote.. de --.-iÇ>O<S póblie.:,;,: 
l l • represenw,te dos usuários de sru,eamento bii•ico: 
III • represe.nranl~ de entidildes técnicas.: 
IV -- rcprc:scntnn te• de org11.ni1.açõcs d.n sociedade civil: 
V -- mpreseotante ele,"" tidodcs ele, def053 do consumidor. 

§ l • Cada {aeglJlCOto. cotidatle ou órS,o iodicar.t uro membro titular e l'IJDc5Upkote p:ua 
rcprcscoul-lo no Conscl ho M uniclpal de &ut.camento B/islco. 

§ r O ffii!IL1d:tlo do membro do Conselho sel'il de dois anos., podeodo ba•er reconduç' o. 

Art. 31 .O Conselho Municipal de SaocameoLO Bibico tenl como alribuiçlio nuúliar o Podei: 
faeculivo na formulaç-ã:o da Polfüca Municipal de Saneamento Básico. 

An. 32. O Conselho MWJicipal de San~mento 13:isico será presidido pelo Sec.re1ári.o d~ 
Saúde e secreluiado po.r um(a) servidoJia) municiP3l eíetivo(a)dellignado(a) para tal fim. 

Art. 33. O Conselho deliberara em reuniilo própria suas regras de funcionamento que 
comporão seu regimento interno, a ser bomolog;ido pclo Chefe do Poder Exooutiw Munidpal, onde 
coru;lmá, entro outras, a pcriodicídllde de su~ n:unioo!i. 

membros. 

SeçâoV 
S~Lema Mumcipel de lllfonnacíles sobte Saoeameo10 

Art. 35. Fica instituíd<I SiBttma MullÍeipal de Informar;~ sob.e Saneamento que possui 
como objcti,-os; 

1- oole1ac e I tcmllliz4r dados iclnti\/0$ às condições da. p~fto dos serviços públicos de: 
.sá.r'l~rl'tenlo 1-.r.;sico fmi'H a.v.1.11liaçiio i11ie:iuJ do de:!'ioe1npenih1Jtk1K. Nt:tviçu.'i.; 

U - di!lp(lnibi.li1.ar est4lfslicns, indicadores e outra.~ inform11Çlles relevantes JMll'º r:i 

caracwizaç!o da demanda e da oferu de serviços púbUcos de $:1.0ea!nento básico, o'dent~do a. 
aplic:iç.ão de recUJ'SOS; 

m - ~.nnitir e facilitar o monitonunento e avaliação da eficiência e da eficácia da. 
presttçào dos servi~s de &aneamento ~ico para ~Jhor planej:1t1LC11to e e,cecuçi!o de política.~ 
póblicll.'l; 

IV • aperfeiçoar a gestão, elevando os nCvca d.e eficiência e eficácia; 

V- coo ui ou.ir para maior transpare@ia e controle social; 

VI -- servir de base para :ilimcmtar o Simema Nacional de Infonnaçocs sobre Saneamento 
(SNJS) ou o-r11(1)$ que viciem a ser i.mplarltados. 

§ 1 • As itlformaç~s do Sistema MUJ1icipal de Infonnações sobre Sancam.ento silo públicii.~ 
"aces.sívei., • ICKfu~ ,ie.w:,ido ser publicatlll< por meio da inlemel. 

§ 2• O Sistema Municipal de [nfonnoções sobre Saneamento de\Wá ser regu,lamenmdo em 
180 dias, contados a partir da publlcação destt .lei. 

CAPÍTULO TV 
PRFS'fAÇÃO DOSSK"RVIÇOS 

A.i:t. 36. A pc!itação dos &<::niços dé saocamcolO blib.ico atenderá n requisitos mínimos dt: 
qualidade. incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles refalivos aos produtos oferecidos, ao 
attt1dime:nto dos usu.ários e 11s condiçGes operacionais e de manutellçllo dos siste:mas. de acordo oom ns 
normn.• rtgu lt>ffl111ll g,,es e çontr1'h.rai•. 

An. 37. Toda edilicaçllo pemtnnen~ umana será conectada. às ttde.~ púhlicu d<! 
abastecimento de água e de esgotamento un.11.irio di~ponh<eis e cstar.i. sujeita ao pagamento das tarifas 
e de outros preços públicos docom:mes da conexão e do uso desses serviços. 

li 1• :,/a 11.osl\ncia de cedes püb)j= de água e esgotos, ~o adro,iliruis soluçlles i,nd iví.duaí~ 
d.e aba'lteeiroento de ágllll e de tr;wimento e di posiç-J.o final ~ gotas =itilJ'ios, obser,adas lL' 
no!'lrulS edi.mclns pc!1t entidade reg.ullldoro e pelos órg~os responsáveis pelas polflicas ambiental, 
sanitária e de recur.,os hídricol>. 

§ 2" A i.nsta.1.açlo hidriullc:.a im,,:lial lig3da A rede pública de nba.stceüncnto de áj;IID não 
poderá ser tamMIII allmeniada por outr:1 fontes. 

An. JS. E!m situação cólica de escassez ou contaminação de ree11nios hldrioos ~ obrig.ue 
à !idoçl'.o de r,ncio-nsrnenrn, doolaradll peln aucoridade gestora de recurso~ h(drloo$, o eme regulooor 
poderá rulota:r roecan,ismos tartfllrtos de contingêltcin, com objetivo de cobrir cusms lldicionai~ 
decorrentes, garantiJKlo o equ illbrio l'inaoceiro da loçilo do serviço e a gestao do demanda. 

Art. J.9. O:s p~o= de SCNiços de saneamento Wsk<J deverão e.laborar mamcal de: 
pre.smçlío de serviço e atendio'te00.to ao usu:kio e n,.'l.~urat amplo e gnrulto nce.sso a ele. 

CAl'f'ruw 
ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

/1.n. 40. Os serviço pliblicos de sanc:uncnto básico tcr:i.o a sustcma.bilidad.e coonõmico-­
tin11ncdra 11.'liegwada, mcdim(e remuooração pela cobrança dos seniçoo: 

J -- de abosreciroento de á.guo e esgotamenio snol.lMio: pre,ferencialciente na forma de 
tarifas e outros preços públicos, que poderio s,er est3belecidos parn cada um dos serviços ou paro 
ambos conjuncurumte; 

D - de limp= urbana e m.antjo de resíduos sólidos urbanos: taxas Oll tarifas e outr0s 
preços públicos, cm confomtldaclc com o regime de p~ção do scrv:iço ou de SW1S atividades; 

m -- de IDl\nejo ele ~gua. plu,iaís 1,1Jt,aou; '1,(1 fo=.a de tri uto , i,,,; lu.rive tuM.ero 
0011.fónílidnde <-vm (l regune ele pni lólnç:iíl'> d(l 8é.VÍÇ,O ou de , a; aliviclades,. 

Paragrafo m,icn. Oh,e,vado o di"("'sr.o no, inciso., 1 • m <ln coput dc~le a_ttigo,• in<limiç!ln 
d.i:s tarifas. pn:ço;s públicos e ta,.as pua os se.rviços de saneamento lxLsico observarllo as seguiLlles 
direlrizes: 

J • prioridade para a1endimen10 dos funções ~s.mciais relacianadu 11 saúde pública: 

TI - omplil!Çlio do AceKSO dos cidool!.0,\ e localidades de bAixll renda aos serviços; 

m -- geração do; reC'UJ$ól neee!l$ários pánl realitaç..io 00& in,~timentos.objetivoodo o 
cumprimento dil.~ mcltL~ e objc:ti vos do s.e:rvíço; 

V -- reC11pCn1Çilo àiJs custo~ incorridos na ]1":Stação de suviço, <:m regime de cftciêl!cia; 

YI - remuneraçllo 11dequllda docapillll investido peloo pielitad=sdos se[YÍÇOO; 
VII - estimulo ao uso de tccnologi.u modcmas e cficic11rcs. compath,cis com os ru"Cis 

eitigídos de qualidade, continuidade e segurança na prestaçilo dos serviços.; 

VIII • im,cntivo à cficiênc,m do. pn:,;twul'Cll dos sc:rviço•. 

An. 4 1 .O serviços de sane.une.nto básico podcdlo ser ilue,rompJdos pelo prcst3dor MS 

.$eguim~ hípcltct;e · 

J - situaç~ de eine.r#iJcia qoc •linja!Jl a 11Cgurnuça de pe$.IOl'-5 e bens; 

Il -- nccc:.sidaclc de cfewar n:pwvs, modifx:açOc 01,1 melhorias d,: qualquer nalUrcza nos 

ID - negati\'ll do usu.ário em pemritir m instalação de diJipasillvo de leitw11 de ligua 
consumida.. após ter ido previamente notificado a rc6pclto; 

IV • trulllipulação indevida de qualquer tubull:tçllo, medidor 011 oulm inSlillilÇto de 
presutdor, por p~ do usuári.o; o 

V • inildimpJemcnto do usuário dos servíços de SGJ!e4menlo básico, do pngamcnto dll.s 
tilrifas, ilpós ler sido f0rtnrdménte nólificitdo. 

§ 'Z' A suspcn ilo dos serviços p=-ism = incisos OI e. V do caput de.src artigo $tera 
prea;did3 de p!évio a ·w w usuárii;,, oão imcricx 30 (1ri,,1a) dia oo cJawi previ~ta P'U1' u SLL';i)eoli-Üi;, , 

li 3• A intem,1pç,o ou a reslriç!lo oo fomc:cimento de água por inadimplênci• a 
c&t.•bclocü1...,nto.s de saúde, • instiruições oducacio.oais e de i_otcroaçllo coletiva de pcs.soos e a uS1Jário 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

re~ide nci•I de ha_ix11 ren<l!a be,,cf;ciário de tarif~ !>QCi(IJ dGvem obc4(,cer " proros e criterio que 
presef'\tCm concliçõc mínimasdc numutcr,ç o da aódc das pe soas aungidas, ele acordo com as normai. 
do órg!lo de regulaçilo, 

CAPfTUI, O VJ 
DA REGULAÇi\O D PREST Çi\O DOS SERVIÇOS 

SeçiioJ 
Dos lnskwoeutos ik Replação 

Sub,.,çiioT 

Di:s,pc:,siçiio Crl!níl 
An. 42. Parn efeito do disfl<mo nest.a Lei e demm iru.rrumentos nomulh·os alinen1M à. 

.P~º dos l'.el"Yiços público de 11aJ1eamen.10 básico, con..iderom~,;e in. trumento!I de regulação: 
1 -ugais: 
a)os dispositivos e princípio pertinentes previ los n11 Constiruiçto Federal e na legislaçilo 

fedem! apllc&,,el: 

b} os princípios pertinemes da Coo~tiluiçlfu Estadual que lhe sejam aplic,heis; 

e) 11 Lei Organic,i do Munidi>io de Sllo José do Divin01 

d)~ direl!iús gerais p,ua o saoeofilénlo Msico esu1belecidas pela União Fedual; 

e) no q11e couber, u dispo 'ções e~belecidas nas leis federais D' 11 .107, de 06 de abril de 
2005, 11.<ldS, de ílS &: j aneiro de 2007, e demais nc:,nna.< que• venham "disciplinar • ooopemç~o enlr(' 
O$ elll~ íedcnidos rua promoç-o de-progJlll!Ula ® =~to báBko: 

corrclala; 
g) a OOílJlB$ cdillldas pel• Uniilo, q ne di .põ,,m $0bn- o mgime de. contt._~i!o e porm.i$SOO 

da p=lnç:llo de serviço~ públicos, sotn'e as parcerias público-privadni e sobre ,i,s normas para ticitaçõe.~ 
e cocnrau,s da Adm.l11i$1J'D.ção P\>blí= 

D - Admiols«ral.ivos: 

11)0 Pl'1no Municip:ll. dt, .Sw,"'1tt..,fil0 Biisico (PMSB) " ""º' vitt<:ullldos Relatórios Aouw, 
deSiroaçllo; 

b} Os atos rt0nnatiros e demais aros de regulação do Enrc. Regulador; 

e) A<-.nrdo-pmgmm3 firmado com o p rc.W!dor de serviço que inregro a Adminiotraç:Jo 
Oi.reta ou In!lirelll do Muoiclpio. 

ffl • CINrtraluai-, 
a)os instrumentos de contrnto ~ serem fimmdos com os prestadores dos serviços p,lblico 

de saneunento básico., e liel.Jb respeelívo:s. cadernos: de e11cargos,: 

b) O ediUl.l de licilll~O d3 C<)f!CessãO comum. rulminiscrotiw OU JXll:tOCÍílBcb, em CllOO de, 
delegação do ~iç-0. 

Subsre-QlOD 
Dos inl.-t-n1.1nentos ad.rninistntli>'os 

Art. 43. O Plano MunicijlOll de S.U,earn<:nto B/isioo l'PMSB), aprovado por Decreto do 
Cheíe do E;x..ec..,liVO... 6 o iniurumemo bá!i!i,co que lh.;;u-ii t.k"I diretri#S: q1,1e orientar-lo os e.n1,es envol vido~ 
u presiaçio dos serviços públicos de sanc:imento básico. 

Art. 44. O PMSB dcvcrl. "" iorc,pn:,1ado e ""c:,.:;u1ado c:m oonScmiinciu com a lcgilll..ç/io 
mban.($1iea. colnbonu;,do com a racional " planc,jada OctJp;ição do 11::nitório municipal.. 

An. 45. O PMSB coo.terá, obriglilôrmtne11te= 
3) 0isgnóstico do s.i.ru.-ç~o e de $CUS imp,u:to oos condiçlle$ de vi.da, utilizando &is'tcm,:, de 

indico.do,es wiiúirios, epidemioló&icos, ambicmais e 80Cioecooõmicos e llponwido ~ causas das. 
deticifnciatc. dc~ctadas;. 

b)Objelivo$ e metas de curto. mi!dio e longo prnzo.s p ra a univc1Mlízaçio. admílidos 
soluçõr, graduais e proJ!J" sivas, obliervando • C:OlJ:lparibi_lJda.de com os dcm_,.;_, J>.l•nos setorfais; 

c)Pro8f'U'lla,, projeto" e nÇões neces..&rio., para atingir M objetivos e ns mem.s, de modo 
COIDP"tf"'el CQm, o~ r~pçcti VQ8 pJ..onos plu.rta.o.u:ús e COOl outws plaoo~ g<;>vc;.ro,uneota)s correl••os, 
ídc11lillcando pW!$(vcb fü11Lc,, de llnaoi;íwnento~ 

d}Aç{k:s paro cmcrgencio• concingencias; 

c)M,ccn,ii,;mos e. procedinJ,c,111,;,.~ p,oJ:U n avnlinçn<, ~-áli.cn dD. dicjenci:J. e eficácia da 
llÇuc:• progmn,a<las. 

f}A estima.tiva de demanda e de produção do serviço e de seus custos durante o período de 
sua vuUdnd , 

g)A reoomendação d priorid3des, com os respectivas ju lific,itivas socioec:011&nica e 
1écnlc-.111s::. 

h)A.s •uge,tõé:,; do,; crit6:iús e mclúdologia de avoliru,"10 pcmnDDénte de •u.n exwuoçlio. q ue': 
deverá contar com 11 puhlic idDde cm mda.."i a.'llil .suas fasés~ 

i)A• moomcnooçac de tcaJologi• que devam 11<:r incocporacfa, ao serviço. no que se 
ieíel'e WllO 11 sua Pf\!Sl::cç!o, quanto à sua ge,."io, planejomemo e conuole; 

k)ru $11ge$1tle$ de medidas n. serem iroplementadn.$ !Kl' ou1ros ente$ federndo.s e por 011rn;: 
~ pi,blicas ou pri vados, no iienLido de conlribuir ~ a garantia das condições lkni<:lls, 
ccoo.ômicas e ambientais para a boa pn:stação do ser.iço; 

§ I". A cxccuçllo do l1MSB dllNC-á por meio de atos de n:gulação, p=didos dos 
pertiocotes estudos e relatórios técnicos, a scrum constantconmle atualizados. 

§ 2". O Ente KcguJlldor realizará a verifü:açi!.odo cWT1primcnto do l'MSB pelo prestador do 
serviço, nos termos dos aios administratiV05 de n:gulaçi!o e legi lação vigenle. 

§ 3". O PMSB d<:Yerá si:r rcvuto periodicamente, em prazo não superior a 4 (ciuatro) ano~. 
antcriormcnle à elabootção do PU1110 Plurianual. 

Art. 46. ·rr•:fo- o 8.(n., de rr;;gulot~io u.dminis1_ratiYa q1ie n/lo ,oejam o l'MA , illC) l11 .iV(, ~ •-' · 

Relatórios ,"-nuais de Situação. ou docillÕc.$ indíviduais ou 110Jillàti vas. devem ser editados por meio de 
port,u-io ou rewluçllo do Enie Regulodor. · 

Seçã.ol 
Begnloçilo e J<'~ ~ 

Al'I'.. 47. O rou11,icípio podem pre&tnr dlretnmente ou delegnr a orgnnl_iaçao, a regulaç.ão, o 
fi SCll-1.izaç.ão e a p_restaç!o dos ser\'iÇO.'! de saneamen10 bási.00,0.os termos da Constirui.çllo Federal, da 
L.ei n• 8.987, de 13 de fev-i::re(!o de 1995, da Lei n• l l. 107, de 6 de abril ele 200S, da Lei n" l l .079 de 
30 de dezembro de 2004 e da Lei n• 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

§ 1• As aôvidades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamenro bás.i.co poderlla 
su exercidas: 

1 - por autarquia com csti finalidade, pertencente à própria Administra&ão Pllblica; 

D - por 6.rgi!o ou entidade de cn~ da Fcdcn.ção que o mu:nicípío lenha delegado o excn:ício 
dessas competência , obedecido ao dLl)Oslo 110 ru1. 24lda Coosti.ruiçdo Rlderal; 

m -por cons61Cio público inregrado pelos tiro.lares dos SCí'<ÍÇOS. 

A.n. 48, Silo oojcti'i'O$ dá rogulaç~ 
1-estabelecec padroc:$ cnom1i1s para a a<lóquada prestação dos wviços e pàTll a satisfaçíío 

dos u_<m4rios: 

D - ga:rantir o cu,np.riJncoto das condições e m~s C$1a belecldas: 

lTI • definir wifa .. ~ q ue at..~umn tanto o equillbrio econômico e littM~iro dos coomuo 
como a modicidade tarifária, 11'.cdia11ic mecanismos que induzam i eficiênciJI e cfic.ilcia do.s serviços e 
que pcrrnilJlm • • propri,,ç.iio social do, ganh<.s de pmdutividJ>c.u.,. 

An. 49. Os prest~ dos serviços de saneamento básioo d.e\'el'ão fornecer à enlidll.d.e 
rcgulodorn todos os dados e informações nec sárias p:ir.t o descmpcnno de sua.s tividades, na fomia 
das normas k gais. rcgulameutm: · e contratuais. 

§ 1• Tnclucm-!óe Mtre ô~ dadn.\ e infonnaçõM ll q-ue ~ refere o caput de\le artigo aquele.~ 
produndos pot empresas 011 profissiollllU contr.11lldos par:i e,;ean:ar sen'iços ou fomeoer !!lllleliais e 
equipam;mto específioos. 

§ 'Z' C-0ropreende111-se na aú. vidru!C$ de i:egulaçAo di» $e.n"iço~ de sanean,,M10 bás'jco a 
interpreLBÇilo e fl fixaçllo de cr-ilérios para ll ílel e,ecuça:o dos oontr,i10~. dos &etViços e p,im a cotreta 
adolini$traÇio de &ubsfdi.os. 

Ci\PITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRASSfl'ÓlUAS 

An. 50. o~ órgãos e entidade~ municlpals da área do Sól11C11Jl1Cnto básico serao 
reorgani.zmdos p11nt atender o dispo$to nesta lei. no prazo de 30 (trinta) dias. 

An. 51. Esta lei entra em vigot na data de soa publ icaç!o. 

An. 5'2. ReYOga.m-sc as disposições em conlr.irio. 

Clobiriere do Prefi,itu Municir1 di, Siíu foscó do DiviDCJ, E.........io da Pi•LÚ, li ele ~embro d,, 

2019. 
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